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Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame.
Dúvidas: (69) 3216- 5139
















EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 013/2016/CEL/SUPEL/RO

PREÂMBULO:

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através da Comissão Especial de Licitação, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 008 publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia, edição do dia 28 de março de 2016, torna público que se encontra autorizada, a realização de licitação através do Processo Administrativo nº: 01.1712.01713-00/2016, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, sob o Nº. 013/2016/CEL/SUPEL/RO, do tipo TÉCNICA E PREÇO, forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, critério de julgamento POR LOTE, tendo por finalidade a contratação de empresa especializada na prestação de serviços para realização de exames complementares para diagnóstico e confirmação de morte encefálica através dos exames Ecodoppler Transcraniano e Eletroencefalografia com seus respectivos laudos, conforme previsto na Portaria de nº 511 de 27 de setembro de 2010 do Ministério do Saúde, visando atender as Unidades de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde para suprir as necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de Rondônia, de forma complementar, por um de 12 (doze) meses, tendo como interessado a SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU, conforme descrito neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Estadual 2.414/2011 e amplitude de legislação aplicável vigente.

O Edital poderá ser retirado gratuitamente no endereço eletrônico www.rondonia.ro.gov.br/supel, ou das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda a sexta-feira, na Sede da SUPEL situada na Avenida Farquar, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira – Curvo 3 – 1º andar, nº, em Porto Velho/RO - Telefone: (0XX) 69.3216-5139, mediante apresentação do comprovante de depósito bancário dos custos de reprodução no valor de R$ 10,00 (dez reais), não reembolsável, a favor do GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA, Conta nº. 10.000-5, Banco do BRASIL S.A., Agência 2757-X, através da Guia de Recolhimento DARE – Documento de Arrecadação Estadual.

As propostas e os documentos de habilitação deverão ser entregues na sala de licitações da SUPEL, no endereço supracitado, na forma prevista neste Edital, quando dar-se-á início a sessão inaugural do procedimento licitatório, com a abertura dos respectivos envelopes. Caso a Licitante opte por não comparecer com representante na sessão, poderá encaminhar os envelopes ao Setor de Protocolo da SUPEL, até a data e horário estipulados.
DATA: 19/07/2016.
HORÁRIO LOCAL: 09h00min. (horário oficial de Rondônia)
VALOR ESTIMADO: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais).
ENDEREÇO PARA RETIRADA DO EDITAL: www.rondonia.ro.gov.br/supel.

1 – DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO:

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n.° 01.1712.01713-00/2016 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2. Todo o procedimento licitatório terá seus avisos divulgados no endereço eletrônico www.rondonia.ro.gov.br/supel, onde permanecerão disponíveis, juntamente com os demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, obrigando-se os interessados a acessá-los para conhecimento das devidas notificações.

1.3. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas LICITANTES, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto neste Edital.
1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, inclusive Decreto de Ponto Facultativo, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, sem a necessidade de qualquer aviso complementar, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Comissão Especial de Licitação em contrário.
1.5. O PROJETO BÁSICO e demais elementos integrantes, juntamente com os anexos, compõem os elementos necessários e indispensáveis à formalização das propostas pelas empresas interessadas.

2 – DO OBJETO E DA FORMAS GERAIS DE EXECUÇÃO:

2.1. DO OBJETO:

2.1.1 contratação de empresa especializada na prestação de serviços para realização de exames complementares para diagnóstico e confirmação de morte encefálica através dos exames Ecodoppler Transcraniano e Eletroencefalografia com seus respectivos laudos, conforme previsto na Portaria de nº 511 de 27 de setembro de 2010 do Ministério do Saúde, visando atender as Unidades de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde para suprir as necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de Rondônia, de forma complementar, por um de 12 (doze) meses.

2.2 DETALHAMENTO
2.2.1 O processo de contratação visa à prestação de serviços de saúde com finalidade diagnóstica na área de neurologia para realizar os exames complementares nas modalidades Ecodoppler transcraniano e/ou Eletroencefalografia em pacientes com diagnóstico clínico de morte encefálica. Os exames deverão estar disponíveis 24 horas por dia, 07 dias na semana, incluindo finais de semana e feriados.

2.2.2 A empresa contratada será acionada via telefone pelo plantonista da Central Estadual de Transplantes, com o nome do potencial doador, hospital que o mesmo encontra-se internado, leito e demais informações que venha necessitar para localização do paciente.

2.2.3 A contratada informará a contratante na pessoa da Central Estadual de Transplantes o contato telefônico para manter canal de comunicação e número telefônico específico para receber a emissão de serviço da Central Estadual de Transplante.

2.2.4 O prazo mínimo para realização do exame se dá a partir do momento da notificação da empresa contratada pela Central Estadual de Transplantes, e o prazo máximo de 6 horas, portanto deverá executar e concluir o serviço no prazo máximo de 6 (seis) horas a partir do momento que a empresa foi avisada da necessidade da prestação do serviço pela Central Estadual de Transplantes.

2.2.5 Os exames poderão ser realizados em unidades hospitalares públicas e privadas do Estado de Rondônia, que são as seguintes unidades: Hospital e Pronto-Socorro João Paulo II - Porto Velho; Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - Porto Velho;  Hospital Infantil Cosme e Damião - Porto Velho,   Hospital Regional de Cacoal - Cacoal, Hospital de Emergência e Urgência de Cacoal - HEURO/Cacoal, Hospital 9 de julho - Porto Velho, Hospital Unimed - Porto Velho, Hospital Samaritano - Porto Velho, Hospital das Clínicas - Porto Velho, Hospital Central e Hospital Prontocordis - Porto Velho.

2.2.6 A escolha do exame se dá baseado na condição clínica do paciente, portanto a decisão de qual exame fazer será uma decisão do médico que assiste o paciente em conjunto com a Central de Transplantes.

2.2.7 Os exames comumente utilizados para diagnóstico de morte encefálica que estão regulamentados na Resolução do CFM 1480/97, são ecodoppler transcraniano e Eletroencefalograma, angiografia cerebral para diagnóstico de morte encefálica (4 vasos) e citilografia radioisotópico cerebral para diagnóstico de morte encefálica,   todavia a Resolução contempla outros exames complementares que também atesta ausência de atividade metabólica, ou atividade elétrica ou ausência de fluxo. Segundo a literatura[footnoteRef:1] o eletroencefalograma tem sido o exame complementar mais utilizado para o diagnóstico de morte encefálica no Brasil, e a angiografia cerebral é o método menos utilizado, no entanto é considerada o “padrão ouro” apresentando alta sensibilidade e especificidade durante o exame, e o doppler transcraniano vem sendo cada vez mais utilizado, acredita-se que o aumento na escolha de doppler transcraniano seguido pelo eletroencefalograma se dá por serem exames menos onerosos e de maior facilidade na sua realização, uma vez que são feito a beira do leito com equipamento portáteis, sobretudo que atende a exigência legal para diagnóstico proposto e tem apresentado segurança para tal diagnóstico. [1:  Freire IL et AL. Caracterização dos potenciais doadores de órgãos e tecidos para transplantes. Revenferm UFPE online. Recife, 7(1):184-91, jan., 2013.

Aguiar MIF. Perfil de doadores efetivos de órgãos e tecidos no estado do Ceará. Revista Mineira de Enfermagem da Escola de Enfermagem     da Universidade Federal de Minas Gerais.  - v.1, n.1, jul./dez. 1997.     Belo Horizonte: Coopmed, 1997. 16_Morato

Morato EG. Morte encefálica: conceitos essenciais, diagnóstico e atualização. Rev. Med. Minas Gerais 2009; 19(3): 227-236.] 


2.2.8 O exame constará da exploração ultrassonográfica dos sistemas vértebro-basilar e carotídeo bilateralmente, ocorrendo a emissão de laudo imediato após a realização do exame. No caso do EEG, o procedimento será o mesmo, considerando-se as diferenças específicas de equipamento e metodologia de execução. 

2.2.9 A emissão de laudo deverá caracterizar, no caso do Doppler transcraniano, a presença ou ausência inequívoca de perfusão de fluxo sanguíneo cerebral e, no caso do Eletroencefalograma, a presença ou ausência inequívoca de atividade elétrica cerebral; 

2.2.10 Garantir a realização do segundo exame de EEG com intervalo de 12 horas, 24 horas e 48 horas para pacientes com idade de 1 a 2 anos incompletos; 2 meses a 1 ano incompleto e 7 dias a 2 meses incompletos.

2.2.11 Emitir laudo de Exame obrigatoriamente com as seguintes informações: Identificação: Nome do potencial doador, causa do coma, nome do exame, idade, hospital onde está internado, data de realização, hora de realização, solicitante, Técnica e achados: Descritivo da técnica utilizada e achados o exame; Conclusão: Descritivo concluindo se o exame foi compatível ou não com o diagnóstico de morte encefálica. O laudo deverá ser emitido por profissional médico habilitado.

2.2.12 Realizar o exame de EEG obedecendo as “Recomendações Técnicas para o Registro do Eletroencefalograma (EEG) na Suspeita de Morte Encefálica” da Sociedade Brasileira de Neurofisiologia Clínica (SBNC);

2.2.13 Prestar o serviço de Doppler Transcraniano com profissional médico habilitado.	

2.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

2.3.1 Implantar, em curto prazo, o diagnóstico de morte encefálica obedecendo à resolução do Conselho Federal de Medicina - CFM e ampliar a oferta de serviços de transplantes, a Secretaria Estadual de Saúde (SESAU). 

2.3.2 A contratação do serviço visa assegurar a prestação de serviço de ecodoppler transcraniano e eletrocefalografia de morte encefálica, em caráter contínuo em todo o Estado de Rondônia, visando ampliar a capacidade diagnóstico de morte encefálica e a redução da espera para realização dos exames e resultados, em conformidade aos prazos exigidos na Resolução nº 1480/97. 

2.3.3 Considerando os dados apresentado pela Central de Transplante de Rondônia - GCET, a demanda em média é a realização de 10 (dez) exames complementares para confirmação de morte encefálica e possibilidade de captação de órgãos.


2.4 - Especificação do serviço:

2.4.1 Através da Gerência da Central Estadual de Transplantes - GCET foi obtido justificativa de cálculo para definição do estimativo de procedimentos, de acordo com o anexo ao processo administrativo, conforme anexo. 

2.4.2 Salientamos que as especificações e estimativas de quantidades descritas abaixo poderão sofrer variações para mais ou para menos. Destaca-se que os quantitativos e as estimativas de consumo previsto são meros referenciais, pois a contratada será remunerada somente pelos serviços efetivados e comprovadamente realizados. Sendo obrigação da empresa, atender a demanda necessária, com o controle desta SESAU.

2.4.3 Considerando no memorando nº 136/2015/GCET/SESAU, que requer a escolha dos exames complementares, dentro dos permitidos foram escolhidos: o Eletroencefalograma e o Ecodoppler Transcraniano para confirmação de morte encefálica.

2.4.4 A escolha do exame se dá baseado na condição clínica do paciente, portanto a decisão de qual exame fazer será do médico que assiste o paciente em conjunto com a Central de Transplante.

2.4.5 Para subsidiar a contratação em referência, o quantitativo foi obtido através do Memo nº 136/2015/GCET/SESAU, onde tomou-se como base a média de notificações de morte encefálica à Central de Estadual de Transplantes chegando a média de 10 (dez) procedimentos mensal, sendo distribuída na seguinte forma: 

	ITEM
	CÓDIGO SUS
	DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO
	UND
	QUANT. (MÊS)

	01
	05.01.06005-7
	Eco Doppler Transcraniano
	SERV.
	06

	02
	05.01.06.005-7
	Eletroencefalografia
	SERV.
	04

	TOTAL
	10




2.5 - Metodologia Dos Serviços:

2.5.1 Considerando a Portaria nº 1.415, de 18 de dezembro de 2012 que habilita o Hospital de Base Dr° Ary Pinheiro como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Neurocirurgia, a empresa vencedora da licitação deverá realizar os serviços contratados dentro das dependências das unidades hospitalares privadas e públicas no município de Porto Velho e de Cacoal/RO, para atender os pacientes internos.

2.5.2Atendimento dentro das Unidade Hospitalares deverá ser devidamente autorizado pela Gerência da Central Estadual de Transplante - GCET.
2.5.2.1 Todas as requisições deverão conter o carimbo de autorização da Unidade Hospitalar contendo (data, nome da unidade, nº registro) com matrícula, Cartão Nacional do SUS (CNS) e assinatura do servidor;

2.5.2.2 Para todos pacientes, deverá a Unidade produzir uma planilha de controle mensal com timbre da Unidade e identificação do autor e do diretor, contendo nesta os dados dos pacientes (nome, idade, CNS, RG ou CPF, descrição do procedimento, endereço, telefone e data do atendimento);

2.6. Definição dos métodos de estratégia de suprimento:

2.6.1 A definição dos métodos e estratégias de suprimentos tomou-se por base as informações fornecidas pela Gerência da Central Estadual de Transplantes – GCET. 

2.6.2 A descrição dos serviços (procedimentos com seus respectivos códigos SUS) a serem realizados pela empresa vencedora do certame, metodologia de cálculo aplicada para certificar o quantitativo anual e mensal, valor mensal e anual com base na tabela SUS.

2.7. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:

a) Executar os serviços objeto deste PROJETO BÁSICO no local indicado neste PROJETO BÁSICO, mediante a atuação de profissionais especializados com quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados.

b) O Estado de Rondônia, através da Secretaria de Estado da Saúde poderá realizar reduções nos serviços, bem como cancelar qualquer intervenção que julgar impertinente, justificada com antecedência de 30 (trinta) dias, quando não exista mais a necessidade da prestação do serviço como previsto, devendo ser acatada de imediato pela assessoria da contratada.


2.8  LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.8.1 A execução dos serviços será realizada nas dependências da Contratante:  
· Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP, Av. Governador Jorge Teixeira, 3766 - Bairro Industrial, Porto Velho/RO. 
· Hospital e Pronto-Socorro João Paulo II - Av. Campos Sales - Nova Floresta, Porto Velho/RO. 
· Hospital Infantil Cosme e Damião - Rua Benedito de Souza Brito, 131, Porto Velho - RO. 
· Hospital Regional de Cacoal - Av. Malaquita, 3581 - Josino Brito, Cacoal/RO. 
· Hospital Estadual de Urgência de Cacoal - HUERC - Av Dois de Junho, 2143, Cacoal/RO.
· Hospital 9 de julho - Rua Senador Álvaro Maia, 1600 - Olaria, Porto Velho/RO.
· Hospital Unimed - Av. Rio Madeira, 1162 - Agenor M. de Carvalho, Porto Velho/RO.
· Hospital Samaritano - Av. Calama, 2561 - São João Bosco, Porto Velho/RO.
· Hospital das Clínicas - Rua João Goulart, 2164 - São Cristóvão, Porto Velho/RO.
· Hospital Central - Rua Júlio de Castilho, 149 - Centro, Porto Velho/RO.
· Hospital Prontocordis - Av. Marechal Deodoro, 1947, Porto Velho/RO.

2.9 PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.9.1 O prazo para início dos serviços será de imediato contado a partir da assinatura contratual, publicação e emissão da ordem de serviço.

2.10  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

2.10.1 O contrato terá um prazo de vigência de 12 meses a partir da data de sua assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado até o limite previsto inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, de acordo com a necessidade e justificativa da CONTRATANTE e acordo entre as partes.

2.11  DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO:

2.11.1 É vedada a cessão de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por parte da CONTRATADA.

2.12 GARANTIA CONTRATUAL:

2.12.2 No momento da convocação com vistas à celebração do contrato, para fiel execução dos compromissos aqui ajustados a CONTRATADA prestará prévia garantia de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, como previsto no art. 56 da lei 8.666/93;
2.12.3 A garantia acima citada deverá ser apresentada ao setor de contratos desta SESAU, no momento da convocação da empresa vencedora com vistas à celebração do contrato.
2.12.4 A caução prestada pela contratada será restituída após o término do contrato com a devida atualização do valor, desde que seja realizada mediante deposito em espécie (art. 56 § 4° da lei 8666/93).

2.13  ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:

2.13.1 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;

2.13.2  Acompanhar ou avaliar a qualidade dos serviços realizados;

2.13.3 O Fiscal do Contrato juntamente com a Comissão anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

2.13.4  As decisões e providências, que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato, deverá ser solicitadas à Diretoria Administrativa da Secretaria, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes;

2.13.5 A CONTRATANTE nomeará uma Comissão de no mínimo 3 (três) servidores efetivos e ainda um Fiscal de Contrato por Unidade e Regional de Saúde contemplada que fiscalizarão a execução do serviço contratado e verificarão o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado;

2.13.6 A fiscalização pela CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento;

2.13.7 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato;

2.13.8 A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada;

2.13.8.1 A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente Contrato.

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

3.1. Até 05 (cinco) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, às 13:30 horas do último dia, qualquer cidadão poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA, conforme art. 41 § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, devendo mencionar o número da CONCORRÊNCIA PÚBLICA, o ano e o número do processo, manifestando-se preferencialmente através do e-mail celsupelro@gmail.com, ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto a Comissão Especial de Licitação, na sede desta Superintendência (endereço constante do rodapé) no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda a sexta-feira.

3.1.1. Caberá à Comissão Especial de Licitação, auxiliada pelo órgão solicitante e/ou Assessoria Jurídica, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis.

3.2. Decairá do direito de IMPUGNAR o instrumento convocatório desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA, conforme art. 41, § 2º da Lei Federal nº. 8.666/93, o LICITANTE que não o fizer até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, às 13:30 horas do último dia, devendo o licitante mencionar o número da CONCORRÊNCIA PÚBLICA, o ano e o número do processo, manifestando-se preferencialmente através do e-mail celsupelro@gmail.com, ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto a Comissão Especial de Licitação, na sede desta Superintendência (endereço constante do rodapé) no horário das 07h: 30min. as 13h:30min., de segunda a sexta-feira.

3.2.1. Caberá à Comissão Especial de Licitação, auxiliada pelo órgão solicitante e/ou Assessoria Jurídica, decidir sobre a impugnação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

3.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

4 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO:

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser enviados à Comissão Especial de Licitação no prazo de até às 13:20 horas, 02 (dias) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,  manifestando-se preferencialmente por meio eletrônico, através do e-mail celsupelro@gmail.com, ou por carta, no endereço constante do rodapé,das 07h30min. às 13h30min., devendo o licitante mencionar o número da CONCORRÊNCIA PÚBLICA, o ano e o número do processo. 

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL
Avenida Farquar Bairro: Pedrinhas – Palácio Rio Madeira – Curvo 3 – 1º andar
A/C: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 013/2016/CEL/SUPEL/RO



4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores, erratas, notas de esclarecimento ou adendos esclarecedores, às licitantes que tenham retirado o Edital através de email (quando indicado), ou ainda, conforme o caso publicado nos mesmos meios que o inicial.
4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido para entrega dos envelopes.

4.2.2. ERRATA, NOTA DE ESCLARECIMENTO E ADENDO ESCLARECEDOR são os documentos emitidos pela Administração, contendo informações meramente esclarecedoras, ou correções formais do instrumento convocatório que não causem alteração na formulação das propostas ou em suas condições, de caráter meramente esclarecedor e/ou complementar, sem necessidade, portanto, de reabertura do prazo inicialmente fixado.

4.3. Caso a Comissão Especial de Licitação julgue necessária, poderá fazer consultas técnicas à LICITANTE por escrito, cujas respostas serão encaminhadas pelos mesmos meios, desde que não impliquem em modificação de preços ou qualquer outra alteração da proposta.

4.3.1. A resposta da LICITANTE não implicará, em qualquer caso, na tácita aceitação da Comissão Especial de Licitação.

4.4. As informações e/ou esclarecimentos poderão ser disponibilizados pela Comissão no endereço eletrônico www.rondonia.ro.gov.br/supel, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas, podendo ainda, ser divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu os textos originais, quando se tratar de adendo modificador, ou ainda, encaminhados no email da licitante, caso mencionado. Em última instância, será protocolado diretamente no endereço da licitante, quando mencionado. 

4.5. A não argüição de dúvidas por parte das LICITANTES implicará na tácita admissão de que os elementos contidos no Edital e seus anexos foram considerados suficientes. 
5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas

5.2. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA PUBLICA às empresas que:
5.2.1. Satisfaçam as condições deste Edital e seus anexos, que tenham o ramo de atividades pertinente ao objeto licitado e que possuam nos seus quadros de Diretores ou Responsáveis Técnicos, profissionais com capacidade técnica comprovada para a execução dos trabalhos de que trata o presente certame.

5.2.1. Atendam às condições exigidas para habilitação, constante do item 8 seguintes deste Edital, cadastradas ou não junto a esta SUPEL;

5.2.1.1. As empresas participantes deste certame não cadastradas e que têm o interesse em formalizar o seu cadastro junto a SUPEL, poderão apresentar as documentações necessárias, observada a necessária qualificação.

5.2.1.2. Os documentos para o cadastro que se refere o subitem 5.2.1.1, deverão ser encaminhados à SUPEL, no endereço citado no preâmbulo deste edital, junto ao Setor de Cadastro de Fornecedor, de Segunda a Sexta-feira, no horário das 7:30 às 13:30 horas, em cópias autenticadas, ou cópias simples mediante original, para autenticação no ato da sua apresentação, para proceder a correta avaliação e aprovação e, por conseguinte, emissão o CRC – Certificado de Registro Cadastral/SUPEL-RO.

5.2.1.3. A relação dos documentos necessário para o cadastro acima citado, estará a disposição dos interessados no site desta SUPEL, www.rondonia.ro.gov.be/supel.

5.2.2. Apresentarem condições específicas relacionadas ao objeto desta licitação e que possuam experiência comprovada nas áreas exigidas para o objeto, conforme PROJETO BÁSICO e que atendam a todas as condições mínimas de qualificação técnica exigidas no Edital na data do recebimento das propostas.

5.3. Não poderão participar desta CONCORRÊNCIA PUBLICA, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.3.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.3.2. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

5.3.2.1. Para verificação das condições definidas no subitem 5.3.2, a Comissão Especial de Licitação, promoverá a consulta junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, Sistema de Cadastro unificado de Fornecedores - SICAF e Cadastro Geral de Fornecedores-CAGEFOR desta SUPEL, no momento da abertura da sessão inaugural do certame.

5.3.2.1.1. Havendo registros de idoneidade, suspensão ou impedimento, a empresa não estará apta a participar do certame. 

5.3.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

5.3.4. Apresentem- se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.3.4.1.  Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

5.3.5. Que tenha em seu quadro de pessoal profissionais especializados e indicados para realizar os procedimentos médicos, vínculo empregatício com o Estado, conforme definido no subitem 2.3 do PROJETO BÁSICO.

5.4. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.4.1. Servidor de qualquer Órgão ou Empresa vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
5.4.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, em conformidade com o artigo 12, da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5. Não será admitida nesta Licitação, a participação de empresas ou instituições distintas, através de um único representante.

5.6. Não serão admitidas a subcontratação, as cessões ou transferências parciais ou totais do objeto.

5.7. Após a efetiva entrega dos envelopes, contendo a Documentação de Habilitação e a Proposta Técnica e de Preços à Comissão, em nenhuma hipótese será concedido prazo adicional ou permissão para a inclusão ou apresentação de documentos ou informações que deveriam constar dos envelopes de habilitação ou propostas, exceto nos casos previstos no art. 48, da Lei Federal das Licitações, a critério da Administração. 

5.8. Aberto o primeiro envelope de documentação, não será permitida a participação de retardatários.

5.9. Em nenhuma hipótese será concedido prazo adicional ou permissão para apresentação e recebimento dos envelopes 01, 02 e 03, a inclusão ou apresentação de documentos ou informações que deveriam constar dos envelopes de habilitação ou propostas, exceto nos casos previstos no art. 48, da Lei Federal das Licitações, a critério da Administração. A Comissão reserva a si, o direito de exigir em qualquer época ou oportunidade, documentos ou informações complementares que julgar necessários ao perfeito entendimento e comprovação das documentações apresentadas, além de proceder diligências e verificações na forma da Lei, inclusive suspender a sessão ou marcar quantas reuniões forem necessárias para proceder à análise das documentações apresentadas.

5.10. Da participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME e EPP):

5.10.1. Para a 1ª fase do certame (habilitação), fica assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte, exclusivamente, o benefício do Art. 43, §§ 1º e 2º da Lei complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, no que tange a comprovação de regularidade fiscal, no envelope 1 – HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada aos seguintes procedimentos, obrigatoriamente:

5.10.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento de encerramento da 1ª fase do, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

5.10.3. A não-regularização da documentação, dentro do prazo previsto no item acima, implicará decadência do direito à habilitação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

6 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO:

6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante ou suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos será sempre interpretado que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação ou à Secretaria interessada.

6.4. O representante legal da Licitante, quando presente na Sessão de Abertura, deverá:

6.4.1. Fazendo-se representar pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

6.4.2. Fazendo-se representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, podendo requerer, transferir, receber, dar quitação, transigir, acordar, renunciar ao direito de recorrer, desistir, enfim, praticar todos os atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular ou o instrumento público que não indique expressamente os poderes outorgados por Sócio-Administrador, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

6.5. Os documentos referidos deverão ser apresentados no início da Sessão de Abertura, fora dos envelopes 1, 2 e 3, apresentados por qualquer processo de cópia, desde que autenticada em cartório ou por servidor da SUPEL, os quais serão juntados ao processo.

6.6. O não comparecimento de quaisquer dos LICITANTES, a qualquer das sessões marcadas, não impedirá a realização das mesmas e não terá nenhum ônus para a LICITANTE.  

6.7. A não apresentação do credenciamento, não implica na inabilitação do licitante, mas o impede de intervir nas decisões tomadas pela Comissão Especial de Licitação, nas sessões pertinentes à licitação, até regularização.

7–DA SESSÃO INAUGURAL:

7.1. Impreterivelmente na data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as empresas licitantes, deverão entregar sua documentação de habilitação, bem como, proposta técnica e de preços, em envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte externa, de acordo com o subitem 7.2, do Edital, sob pena de não serem aceitos pela Comissão Especial de Licitação.

7.2. Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 01(um) envelope contendo a documentação de habilitação, 01 (um) envelope contendo a proposta técnica e 01(um) envelope contendo a proposta de preços, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão Especial de Licitação – CEL/SUPEL, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes conteúdos conforme indicação:

	ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL
Avenida Farquar Bairro: Pedrinhas – Palácio Rio Madeira – Curvo 3 – 1º andar 
A/C: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 013/2016/CEL/SUPEL/RO
ABERTURA: 19 de julho de 2016 às 09h00min. (horário de Rondônia)

	RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE



	ENVELOPE 02 – PROPOSTA TÉCNICA

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL
Avenida Farquar Bairro: Pedrinhas – Palácio Rio Madeira – Curvo 3 – 1º andar 
A/C: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 013/2016/CEL/SUPEL/RO
ABERTURA: 19 de julho de 2016 às 09h00min. (horário de Rondônia)

	RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE



	ENVELOPE 03 – PROPOSTA DE PREÇOS

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL
Avenida Farquar Bairro: Pedrinhas – Palácio Rio Madeira – Curvo 3 – 1º andar 
A/C: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 013/2016/CEL/SUPEL/RO
ABERTURA: 19 de julho de 2016 às 09h00min. (horário de Rondônia)

	RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


 
7.3. Para fins de agilização da fase de habilitação do certame licitatório, todos os volumes poderão ser, encadernados (na forma como decidir o competidor), com todas as folhas rubricadas pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa e numeradas em ordem crescente.

7.4. Nenhum dos documentos e propostas contidos nos envelopes 1, 2 e 3, poderão conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitido o uso de palavras ou algarismos manuscritos. Para fins de julgamento considera-se:

a) RASURAS – qualquer tentativa de modificação do que foi originalmente escrito e que impossibilite ou dificulte a correta leitura, por dupla interpretação do texto, exclusive na numeração de folhas (desde que não altere o teor do documento), a qual a Comissão caso julgue necessário, poderá promover nova numeração, a fim de resguardar a integridade da documentação.

b) ENTRELINHAS – qualquer inclusão de texto na tentativa de complementar, modificar ou corrigir o que originalmente foi escrito.

7.5. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou autenticada por servidor da SUPEL/RO, sob pena de inabilitação.

7.6. Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições deste Edital.

7.7. Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer documentos.

7.8. Não serão aceitos documentos e propostas transmitidos por fac-símile, telegrama ou outra forma de apresentação que descaracterize o sigilo de seu conteúdo.

7.9. Para efeito de remessa pelos Correios, os envelopes (distintos e individuais) de Documentação de Habilitação e Propostas Técnica e Comercial, poderão ser acondicionados em um único invólucro, desde que no sobrescrito venha expresso seu conteúdo, identificando a licitação a que se refere, data e horário para abertura, sob inteira responsabilidade do licitante.

7.10. Os documentos de habilitação e propostas apresentados fora da data e horário previsto no preâmbulo deste Edital não serão recebidos.

7.11 – A validade das certidões emitidas pela INTERNET, fica condicionada à confirmação no endereço eletrônico específico.  

8 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE 01:

8.1. Para a habilitação, as LICITANTES deverão apresentar (ou manter atualizados, para consulta, conforme o caso, no Cadastro da SUPEL e órgãos emitentes) os documentos a seguir relacionados, em 01 (uma) via, atendendo ao especificado e no prazo de validade, sob pena de inabilitação:


8.1.1 - DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e respectivas alterações, devidamente registrado no Registro Público de Empresa Mercantil ou em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, conforme a natureza societária da licitante, nos termos do Código Civil Brasileiro.
b) Cédulas de identidade dos responsáveis legais da empresa/entidade; 
c) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
d) Documentos que comprovem a representação da Licitante (eleição de diretores, nomeação de gerentes delegados, etc.), com os devidos registros no Registro Público de Empresa Mercantil ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, considerando a natureza societária da Licitante;
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
f) Decreto de Autorização – em se tratando de filial de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
g) Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, em cumprimento ao Art. 22 § 2º da Lei 8.666/93 (Facultativo).
h) Termo de Compromisso, conforme modelo constante do Anexo VII;

8.1.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas do MF (CNPJ/MF);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU (Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União CND ou CPEND);
d) Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual;
e) Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal;  
f) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
g) Para fins de regularidade trabalhista – Certidão Negativa da Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. Será admitida comprovação, também, por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da exigência de débito confesso, parcelamento e em fase de adimplemento.
8.1.2.1 – As certidões especificadas nas alíneas anteriores, para fins de habilitação no certame, também serão aceitas as Certidões de Regularidade POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVA. 
8.1.3 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

DA EMPRESA
	
8.1.3.1 Apresentação de Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, da licitante, que comprove a aptidão para o desempenho da atividade, pertinente e compatível em características quantidades e prazos com o objeto de que trata esta licitação;

8.1.3.1.2 O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá ser apresentado com firma reconhecida em cartório.

	a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem todos os serviços referente ao lote único que o licitante esteja participando.

   a.2) Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos, os atestados que comprovem a experiência satisfatória na soma de todos os serviços, dos lote único que irá participar, atendendo a UM dos seguintes quantitativos (condições alternativas e NÃO CUMULATIVAS):

a.2.1) Atestados que comprovem já ter executado, no mínimo, 30% do quantitativo Trimestral previsto para o lote que a licitante irá participar (percentual aplicado sobre a soma de todos os serviços especificados no lote) dentro do prazo máximo de três meses. Será permitida a soma de Atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto de três meses; OU,

a.2.2) Atestados que comprovem a execução diária e contínua de, no mínimo, 30% do quantitativo diário previsto para o lote único que a licitante irá participar (percentual aplicado sobre a soma de todos os serviços especificados no lote) por, pelo menos, sessenta dias ininterruptos.  Será permitida a soma de atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto dos mesmos trinta dias.

b) Apresentar Declaração formal de disponibilidade dos equipamentos e do Pessoal técnico, conforme exigido no PROJETO BÁSICO, adequados para a realização dos serviços de que trata a referida despesa; 
c) Apresentar comprovante de registro junto ao Conselho de Classe competente, Médico (Conselho Regional de medicina) e Auxiliar de enfermagem ( Conselho regional de Enfermagem);
d) Comprovação de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES;
e) Apresentar Alvará Sanitário da sede da empresa, emitido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual; 
f) Ficam as empresas obrigadas a apresentarem os seguintes documentos:
	f.1) Apresentar comprovação de possuir em seu quadro permanente, os responsáveis técnicos, de nível superior, que demonstrem a experiência com os serviços de características semelhantes e compatíveis com a área proposta;
	f.1.1) A comprovação do vínculo empregatício, poderá ser feita mediante apresentação de cópia autenticada da ficha de registro de empregado, ou, em caso de autônomo, o competente Contrato de Trabalho, com firma reconhecida em cartório. Para dirigentes da empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembléia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social.
g1) Será objeto de vistoria, apenas a Unidade de Saúde da Administração que será utilizada para a execução de serviços;
g2) A vistoria em questão, é facultativa a todos os licitantes que participarão do certame em tela;

8.1.4 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.1.4.1. Cópia do Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social já exigível na forma da lei, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que a Comissão possa aferir se essa possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento) do estimado para a contratação, ou seja, equivalente ao valor do lote.


8.1.4.2 Quando autenticado, a empresa deverá apresentar junto com o Balanço Patrimonial a cópia do Termo de Abertura do Livro Diário com a autenticação da Junta Comercial. Quando registrado, a empresa deverá apresentar o Balanço Patrimonial com o registro do arquivamento da Junta Comercial.

8.1.4.3 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedades anônimas):
a.1. Publicados em Diário Oficial; e
a.2. Publicados em jornal de grande circulação; e
a.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
b) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

b.1) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;


8.1.5. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida(s) pelo(s) órgão(ãos) competente(s), emitida nos últimos 30 (trinta) dias, conforme Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas);

8.1.6. No caso de participação de empresas enquadradas como ME e EPP, deverá apresentar a respectiva Declaração informando a condição a qual se enquadra.

8.1.6.1 . A falta do documento exigido no subitem 8.1.6, não implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá a aplicação do benefício da Lei Complementar 123/2006, exclusivamente, quanto a regularidade fiscal.  

8.2. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

8.3. O Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela SUPEL/RO, válidos na data da apresentação dos envelopes de documentação de habilitação e propostas de preços, substitui todos os documentos por ele contemplado, desde que as certidões estejam em validade, bem como aqueles arquivados no Cadastro da SUPEL.

8.4. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da emissão, exceto as declarações eletrônicas.

8.5. Se a documentação de habilitação não for aceitável (não estiver completa, correta ou contrariar qualquer dispositivo do Edital), a Comissão considerará o proponente inabilitado, desde que não se refiram a certidões que possam ser verificadas eletronicamente, havendo possibilidade, resguardada a isonomia, e desde que se apresentem na validade no momento da consulta.

8.6. A Comissão reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento por qualquer meio eficiente diligencial, sempre que houver dúvida e julgar necessário.

8.7. Os documentos emitidos eletronicamente terão sua autenticidade confirmada pela Comissão. Não sendo possível por qualquer fator superveniente, não haverá prejuízo da confirmação posterior e suas conseqüências.

9 – PROPOSTA TÉCNICA (ENVELOPE No 2):

9.1. A proposta técnica deverá ser apresentada em uma via, encadernada de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras, entrelinhas, ressalvas ou espaços em branco, rubricadas pelo responsável da empresa em todas as vias e com a numeração seqüenciada, não sendo consideradas aquelas que apresentem serviços e produtos diferentes dos solicitados.

9.1.1. A Proposta Técnica deverá estar detalhada e dela constar a Composição, Qualificação da Equipe Técnica e demais exigências do PROJETO BÁSICO (ANEXO I), no formato A4 da ABNT letra Arial nº 12, espaçamento simples. Entende-se por página cada uma das faces que compõe uma folha de papel. 
9.1.3. A Proposta Técnica não poderá apresentar preço relativo à Proposta Comercial tal como solicitada. A Licitante deverá apresentar uma única Proposta Técnica.
9.1.4. Os documentos deverão estar dispostos ordenadamente, numerados sequencialmente e encadernados, de forma a não conter folhas soltas. Para facilidade no manuseio e arquivo, recomenda-se que a encadernação seja de 2 (dois) furos, evitando-se brochuras e grampeamentos.
9.1.5. Os documentos e informações que compõem a Proposta Técnica deverão estar  encerrados em um envelope fechado e indevassável, trazendo em seu exterior a identificação da Licitante, o número da Licitação, e os dizeres: “Proposta Técnica”.

9.2. A elaboração da Proposta Técnica deverá ser norteada pelo PROJETO BÁSICO (ANEXO I), onde deverão constar os seguimentos documentos:
9.2.1 DA EMPRESA
a) Memorial Descritivo dos equipamentos, em lígua portuguesa, uma via, encadernada de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras, entrelinhas, ressalvas ou espaços em branco, rubricadas pelo responsável da empresa em todas as vias e com a numeração seqüenciada, não sendo consideradas aquelas que apresentem equipamentos diferentes dos solicitados (observando o mínimo exigido, conforme Anexo VII do PROJETO BÁSICO), indicando:
		a.1) Item,
		a.2) Especialidade de atuação;
		a.3) Quantidade;
		a.4) Especificação do Equipamento;
		a.5) Modelo;
		a.6) Marca;

	b) O não atendimento a quaisquer dos itens mínimos exigidos, conforme Anexo VII do T.R, bem como dos itens referentes a alínea "a", implicará na desclassificação da proposta.
	
	c) Declaração formal se comprometendo a disponibilizar, no momento de execução dos serviços, todos e, os mesmos, equipamentos constantes no Memorial Descritivo, sob pena de rescisão contratual;
	
d) Para fins de assinatura de contrato, a licitante vencedora, se obriga a apresentar a comprovação de disponibilidade de todos os equipamentos constantes no Memorial Descritivo, que poderá ser através de Nota Fiscal ou Contrato de Locação ou quaisquer outro documento que comprove a posse do equipamento, com vistoria técnica nas dependências da Licitante.
		
	d.1) Será objeto de vistoria, as dependências da Licitante para comprovação dos equipamentos constantes no Memorial Descritivo; 
	
	9.2.2 DOS PROFISSIONAIS:

	a) Memorial Descritivo contendo a relação dos profissionais responsáveis pela execução dos serviços propostos, em lígua portuguesa, uma via, encadernada de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras, entrelinhas, ressalvas ou espaços em branco, rubricadas pelo responsável da empresa em todas as vias e com a numeração seqüenciada, não sendo consideradas aquelas que não apresentem todos os profissionais exigidos conforme PROJETO BÁSICO ou diferentes dos solicitados, acampanhado de: 
		
		a.1) Curriculum Vitae;
		a.2) Diploma em Graduação em Medicina;
		a.3) Certificado de Especialidade Médica;

	b) Para fins de assinatura de contrato:

		b.1) Comprovação de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES;
		b.2) Registro no Conselho de Classe competente;
	
	b.2.1) O Registro no Conselho de Classe competente, será obrigatório a todos os profissionais técnicos que serão responsáveis pela execução dos serviços.

9.3 - Os documentos elencados nos subitens 13.4 e 13.5 serão objetos para classificação e pontuação das propostas técnicas, conforme os critérios definidos no PROJETO BÁSICO, anexo I deste edital, e será condição de apresentação obrigatória para todos os profissionais.

10 – ENVELOPE 03 - DA PROPOSTA DE PREÇOS:

10.1 A Proposta de Preços será representada por Planilha a ser elaborada em estrita conformidade com a relação dos serviços, códigos e valores praticados na Tabela SUS, editada pelo Ministério da Saúde, parte integrante deste edital.   

10.2 A Proposta de Preços deverá ser assinada por Diretor da licitante, ou pessoa legalmente habilitada (procuração lavrada em Cartório ou particular com firma reconhecida em Cartório), em envelope lacrado, identificado com o no 03, em 1 (uma) via, digitada com língua portuguesa, clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer aos requisitos desta licitação e ao modelo de Carta de Proposta de Preços previsto no Anexo IV do edital, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

10.2.1 Estar datada, assinada e identificada (nome e cargo) em sua parte final, bem como, rubricada em todas as folhas, pelo representante legal da LICITANTE e numeradas em ordem crescente;

10.2.2. Preços unitários em algarismos arábicos, com no máximo duas casas decimais.  Preço total expresso em algarismos arábicos e por extenso, em moeda corrente Nacional;

10.2.3. Prazo de validade, não inferior a de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura da Licitação;

10.2.4. Valor fixo, irreajustável, de acordo com a legislação em vigor;

10.2.5.  Indicar apenas as condições comerciais, não sendo consideradas quaisquer outras;

10.2.6. Constar em todas as folhas e vias da proposta, o carimbo padronizado do CNPJ, excetuando-se as folhas timbradas que já contenham impressas tais informações;

10.2.7. Nos preços propostos deverão estar computados todas as despesas necessárias, inclusive custo de materiais, de transportes, de instalações, depreciações, mão-de-obra, impostos, encargos sociais e trabalhistas, remunerações, etc., que constituirão a única, exclusiva e completa remuneração dos serviços;

10.2.8. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender no todo, ou em parte, as disposições deste Edital;

10.2.9. Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, preços simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados na Tabela SUS, editada pelo Ministério da Saúde, e com distorções significativas;

10.2.9.1 Considera preço excessivo, as propostas cujos valores unitários sejam superiores aos estabelecidos pela Tabela SUS, anexa aos autos.
 
10.2.9.2 Consideram-se preços manifestamente inexeqüíveis, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor da Tabela SUS, ou 

[bookmark: art48§2]b) valor definido conforme Tabela SUS. 

10.2.10. Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes;

10.2.11. A empresa deverá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do certame. 

10.2.12. Quando convocada pela administração, as empresas deverão apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços contemplando a decomposição de todos os custos envolvidos na proposta, inclusive demonstrando preços unitários conforme as etapas do serviço, COMO CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO (Anexo VIII). 

10.3 Apresentar declaração formal de interesse em praticar a prestação de serviços para realização de exames complementares para diagnóstico e confirmação de morte encefálica através dos exames Ecodoppler Transcraniano e Eletroencefalografia com seus respectivos laudos, conforme previsto na Portaria de nº 511 de 27 de setembro de 2010 do Ministério do Saúde, visando atender as Unidades de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde para suprir as necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de Rondônia, de forma complementar, por um de 12 (doze) meses, pelos valores constantes da tabela SUS.

10.3.1 Caso a empresa decida por redução/desconto de valores de todos ou quaisquer dos serviços relacionados na referida Tabela, a Declaração deverá reportar-se aos itens ofertados com os descontos, citando estar de acordo com os demais valores definidos na Tabela SUS.    


11 – DO JULGAMENTO:

11.1. A presente licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

I. Abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à HABILITAÇÃO DOS CONCORRENTES, e sua apreciação;

II. Devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas técnica e de preços, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

III. Abertura dos envelopes referentes à fase subseqüente, desde que habilitados e/ou classificados na fase anterior, e, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

IV. Após a divulgação do resultado da análise das Propostas Técnicas serão devolvidos os envelopes lacrados contendo as Propostas de Preços aos licitantes desclassificados e passará a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços das empresas classificadas, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

V. Verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 

VI. Julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital;

11.2. A Comissão, se julgar necessário ou conveniente, poderá marcar novas reuniões para prosseguimento e apreciação das Propostas, quando necessariamente, haverá o recolhimento e rubrica pelos representantes legais das licitantes, das Propostas ainda não apreciadas.

11.3. A abertura dos envelopes será sempre realizada em ato público, do qual se lavrará Ata Circunstanciada, assinada pelos representantes credenciados das licitantes presentes.
11.4. É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, proceder a promoção de diligência ou verificações, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente da proposta

11.5. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as Propostas de Preços, não mais cabe desqualificar as licitantes por motivos relacionados com o item, salvo em razão de fatos superveniente.
s ou os conhecidos após o julgamento.

11.6. O julgamento das Propostas Técnicas e de Preços será objetivo, devendo a Comissão, realizá-lo em conformidade com os critérios previamente estabelecidos no Ato Convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente contidos no Edital.

11.7. Poderão estar presentes mais de um representante autorizado de cada licitante, porém apenas um único participará de cada sessão. Nestas sessões as empresas licitantes deverão ser representadas por um dos Diretores ou Procuradores, estes, munidos da respectiva procuração lavrada em Cartório ou particular com firma reconhecida em Cartório.

11.8. Será inabilitada ou desclassificada a Empresa que deixar de apresentar qualquer documento exigido neste edital e seus anexos.

12 – DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

12.1. Encerrado o prazo para recebimento das propostas, procederá a Comissão à abertura dos Envelopes (01) – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, na presença dos representantes legais das empresas proponentes, obedecendo à seguinte ordem de trabalho:

a) Identificação pessoal dos representantes legais ou prepostos das empresas proponentes. Serão admitidos no máximo 02 (dois) representantes por empresa.
b) Não será admitido em nenhuma hipótese, o credenciamento de uma mesma pessoa, para representar mais de uma empresa no mesmo certame licitatório.
c) Por ocasião da abertura dos envelopes contendo a Documentação de Habilitação, serão anunciadas as empresas participantes e outros dados que a Comissão julgar conveniente.
12.2. A Comissão de Licitação, no ato do exame das documentações apresentadas, considerará, além da absoluta indispensabilidade da presença de todas as peças e dados exigidos, sem o que será a proponente de pronto inabilitada, a suficiência das informações oferecidas, a autenticidade e a validade dos documentos incluídos e a bastante demonstração da Capacidade Jurídica e Técnica, da Idoneidade Financeira e da Regularidade Fiscal e Trabalhista da ofertante, na conformidade dos indicadores definidos neste Edital.
12.3. Aberto o envelope 01 de “Documentação de Habilitação”, apenas serão consideradas habilitadas as LICITANTES que, à vista da documentação apresentada, satisfaçam as condições fixadas neste Edital. A CEL reserva-se o direito de consultar a fonte emissora quanto à autenticidade dos mesmos.

12.4. A CEL poderá suspender a sessão, a fim de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados.

12.4.1. Ocorrendo o caso assim previsto, a CEL e os participantes terão que rubricar os documentos apresentados e os envelopes lacrados contendo as propostas, que ficarão sob a guarda da Comissão de Licitação, até a ocasião da reabertura da sessão.

12.5. Após a análise e julgamento pela Comissão, se proclamará o resultado da habilitação no final da própria sessão inaugural do certame, caso prefira proceder de pronto à apreciação necessária, ou em sessão posterior, que para tal fim designar, ou ainda através de publicação no Diário Oficial do Estado.
12.6. Após a fase de habilitação, não mais cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

12.7. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo de fato superveniente e aceito pela Administração(§ 6º, do art. 43, da Lei 8.666/93).

12.8. Os envelopes contendo as Propostas Técnica e de Preços (quando for o caso) das empresas INABILITADAS, ficarão disponíveis para retirada dos representantes legais das licitantes, pelo período de 15 (quinze) dias após a abertura dos envelopes da fase subseqüente. Após esse período, não havendo interesse por parte das empresas em resgatar os envelopes que estiverem sob a guarda da Comissão, serão destruídos.

12.9. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não mais caberá inabilitar as LICITANTES por motivos relacionados com o item 8, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos posteriormente.

13 – DA APRECIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS: 

13.1. As Propostas Técnicas das empresas licitantes habilitadas serão examinadas, preliminarmente, quanto ao atendimento das condições estabelecidas em Edital e seus Anexos. Verificado o atendimento às referidas condições, proceder-se-á a avaliação da Proposta Técnica mediante avaliação e pontuação submetida à Equipe Técnica designada da SESAU.

13.2. Verificado o atendimento às referidas condições proceder-se-á a avaliação da Proposta Técnica atribuindo nota a empresa licitante somando os itens apresentados conforme critérios de classificação.

13.3. Na avaliação das Propostas Técnicas serão levadas em consideração a clareza e a objetividade da Proposta, sua consistência, o atendimento às especificações e o PROJETO BÁSICO, a confiabilidade e a experiência da Licitante e sua equipe técnica, devidamente  nomeada por meio da Portaria n° 1261/GAB/SESAU,  é  composta por técnicos da Gerência de Regulação e Controle dos Serviços de Saúde – GRECSS/SESAU/RO. Destaque-se neste caso que a Administração busca uma melhor qualificação técnica primando desta forma pela qualidade do serviço e a satisfação do usuário.

13.4 DOS CRITÉRIOS GERAIS DE PONTUAÇÃO PARA CLASSIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS SERÃO OS SEGUINTES:

MÉDICO
ÁREA: NEUROLOGIA

	Critério para Classificação da Capacidade Técnica: MEMORIAL DESCRITIVO DE PROFISSIONAIS – COMPROVADOS ATRAVÉS DE CURRICULUM VITAE

	QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	PONTUAÇÃO

	POSSUIR NO QUADRO PROFISSIONAL GRADUADO EM MEDICINA
	01

	POSSUIR NO QUADRO PROFISSIONAL COM ESPECIALIZAÇÃO EM NEUROLOGIA
	03

	PONTUAÇÃO MÍNIMA
	01

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	03

	Critério para Classificação da Capacidade Técnica: EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- COMPROVADOS POR ATESTADO

	TEMPO DE ATUAÇÃO NO MERCADO (EM ANOS)
	PONTUAÇÃO

	De 06 MESES à 04 ANOS
	De 05 ANOS à 06 ANOS
	De 07 ANOS à 08 ANOS
	De 09 ANOS à 10 ANOS
	Acima de 10 ANOS
	MÍNIMA
	MÁXIMA

	01
	02
	03
	04
	05
	01
	05

	PONTUAÇÃO MÍNIMA NESTE CRITÉRIO
	02

	PONTUAÇÃO MÁXIMA NESTE CRITÉRIO
	08



Observações:
1)  A qualificação técnica será pontuada de maneira individual;
2) A experiência será na área assistencial específica em Diagnose em Neurologia nos grupos de eletroencefalograma e ecodoppler transcraniano devendo ser comprovada por currículo vitae devidamente assinado;

TÉCNICO DE ENFERMAGEM
ÁREA: NEUROLOGIA

	Critério para Classificação da Capacidade Técnica: MEMORIAL DESCRITIVO DE PROFISSIONAIS – COMPROVADOS ATRAVÉS DE CURRICULUM VITAE

	QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	PONTUAÇÃO

	POSSUIR NO QUADRO PROFISSIONAL COM CURSO TECNICO DE ENFERMAGEM
	01

	PONTUAÇÃO MÍNIMA
	01

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	01

	Critério para Classificação da Capacidade Técnica: EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- COMPROVADOS POR ATESTADO

	TEMPO DE ATUAÇÃO NO MERCADO (EM ANOS)
	PONTUAÇÃO

	De 06 MESES à 04 ANOS
	De 05 ANOS à 06 ANOS
	De 07 ANOS à 08 ANOS
	De 09 ANOS à 10 ANOS
	Acima de 10 ANOS
	MÍNIMA
	MÁXIMA

	01
	02
	03
	04
	05
	01
	05

	PONTUAÇÃO MÍNIMA NESTE CRITÉRIO
	02

	PONTUAÇÃO MÁXIMA NESTE CRITÉRIO
	06



Observações:

1) A qualificação técnica será pontuada de maneira individual;
2)A experiência será na área assistencial devendo ser comprovada por meio de currículo vitae.

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
ÁREA: ADMINISTRATIVA


	Critério para Classificação da Capacidade Técnica: QUANTIDADE DESCRITIVA DE PROFISSIONAIS - COMPROVADOS POR ATESTADO

	QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS APRESENTADO
	PONTUAÇÃO

	MÍNIMO 01
	DE 02 À 03
	DE 04 À 05
	ACIMA DE 05
	MÍNIMA
	MÁXIMA

	01
	02
	03
	04
	01
	04

	Critério para Classificação da Capacidade Técnica: EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- COMPROVADOS POR ATESTADO

	TEMPO DE ATUAÇÃO NO MERCADO (EM ANOS)
	PONTUAÇÃO

	De 06 MESES à 04 ANOS
	De 05 ANOS à 06 ANOS
	De 07 ANOS à 08 ANOS
	De 09 ANOS à 10 ANOS
	Acima de 10 ANOS
	MÍNIMA
	MÁXIMA

	01
	02
	03
	04
	05
	01
	05

	PONTUAÇÃO MÍNIMA NESTE CRITÉRIO
	02

	PONTUAÇÃO MÁXIMA NESTE CRITÉRIO
	09



Observações:
1) A experiência será na área administrativa devendo ser comprovada por meio de atestado emitido por empresa que atue na área de Diagnose em Neurologia.
· 13.5 Dos critérios de pontuação por capacidade tecnológica dos equipamentos:
	
ITEM

	
ESPECIALIDADE
	EQUIPAMENTO
	QNT
MÍNIMA
DE EQUIPAMENTO
	QNT
MÁXIMA EQUIPAMENTO
	PONTO
POR EQUIPAMENTO
	PONTUAÇÃO MÍNIMA
	PONTUAÇÃO
MÁXIMA

	01
	ELETROENCEFALÓGRAFO
5 PONTOS
	Sistema para EEG com possibilidade de aquisição de potenciais evocados visuais e cognitivos pelos canais de EEG, possuindo no mínimo 4 canais; tendo 3 saídas de estimulação (flash/padrão reverso/auditiva); Possuindo especificações mínimas dos canais EEG com taxa ajustável até 2000 Hz por canal;devendo ser composto de no mínimo unidade eletrônica, software que permita EEG e EEG quantitativo, possuindo foto estimulador LED; eletrodos.
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15

	02
	ELETROENCEFALÓGRAFO
10 PONTOS
	Sistema para EEG com possibilidade de aquisição de potenciais evocados pelos canais de EEG e poligráficos e Eletroneuromiogafia pelos canais poligráficos, possuindo  no mínimo 15 canais; tendo 4 saídas de estimulação (flash/padrão reverso/auditiva/elétrica); Possuindo especificações mínimas dos canais EEG com taxa ajustável até 2000 Hz por canal;
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	30

	03
	DOPPLER PORTÁTIL
	Doppler portátil
O ultrassom portátil possuindo Harmônica de Subtração de pulso, ApliPure e Trapezoid, possuindo modo Doppler Colorido, devendo  otimizar automaticamente a imagem nos modos 2D e Doppler Espectral. Possuindo alta capacidade de armazenamento, onde as imagens podem ser arquivadas em forma de pequenos vídeos clipes ou imagens estáticas, podendo também ser exportadas em formato PC. Totalmente compatível com o protocolo de comunicação entre equipamentos médicos (DICOM) e uma das únicas empresas do mercado a atender o padrão internacional IHE
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	PONTUAÇÃO TÉCNICA  NESTE CRITÉRIO
	

	PONTUAÇÃO TÉCNICA MÁXIMA
	75

	PONTUAÇÃO TÉCNICA MINIMA
	25




A pontuação é a soma da tabela de profissionais com a tabela de equipamentos sendo;
· Pontuação mínimo dos itens da tabela de profissionais  somando com a tabela de equipamentos serão de 31 pontos. 
Pontuação máxima dos itens da tabela de profissionais somando com a tabela de equipamentos serão de 98 pontos.

13.6 Será atribuída pela Comissão Especial da SESAU/RO a "Nota da Proposta Técnica" (NPT), variando de 0 (zero) ao máximo de pontos definido para o lote, conforme subitens 13.4 e 13.5 e alíneas, que refletirão a somatória dos pontos correspondentes aos lotes e emissão de parecer técnico, mediante aplicação da seguinte fórmula:
NPT= item 13.4 + item 13.5 = V.F. NPT, onde:

NPT= Nota da Proposta Técnica;
V.F. NPT= Valor Final da Nota da Proposta Técnica.

13.7 Serão desclassificadas as propostas técnicas dos licitantes que:
13.7.1 Não obtiverem a pontuação mínima dos pontos no total discriminados no quadro de pontuação proposto na tabela de PROFISSIONAIS e tabela de EQUIPAMENTOS;
13.7.2 Zerarem quaisquer dos quesitos mínimos de cada item, no quesito pontos (classificação dos profissionais) e quantidades (equipamentos);

13.7.3 Não atenderem integralmente as exigências de habilitação.

13.8 A classificação dos proponentes far-se-á em ordem decrescente dos valores das Notas das Propostas Técnicas, sendo declarada vencedora desta etapa a licitante que atingir a maior Nota da Proposta Técnica por Lote.
13.9 Caso ocorra o empate entre duas ou mais propostas, a decisão será:
a) A classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo, de acordo com a Lei 8.666/93.
Importante: A empresa vencedora do certame deverá apresentar plano alternativo para que no caso de quebra ou envio para manutenção de algum dos equipamentos não ocorra interrupção no atendimento. Desta forma serão considerados os equipamentos de reserva para critérios de classificação.

14 AVALIAÇÃO E VALORIZAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

14.1 Para a análise das propostas de preços, se convocado, exigir-se-ão os orçamentos detalhados e a respectiva composição dos custos unitários, motivando a inabilitação daquelas caracterizadas como inexequíveis e/ou incompatíveis com valores de mercado. 

14.1.1 A "Nota da Proposta de Preço" (NPP) de cada licitante será obtida pela fórmula a seguir:

NPP = 100 x X1,
                      X2

· Onde:

· NPP = Nota da proposta de preços;

X1 = ( Vsus + M) ,
       2
· Onde:     
a) Vsus – Valor definido pela Tabela SUS;

b) M – Média dos preços dos licitantes;

c) X2 - valor da proposta considerada.

14.1.1.1  A relação X1 / X2 será limitada ao valor máximo de 01 (um);

14.1.1.2 As notas assim obtidas devem ser arredondadas até os centésimos de acordo com os critérios da NBR 5891-ABNT - Regras de Arredondamento na numeração decimal.

14.1.2 As propostas com preços excessivos ou inexequíveis serão desclassificadas, nos termos do subitem 10.2.9.1 e 10.2.9.2 deste edital. 

15 - DA APRECIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
15.1. Proclamado o resultado da Proposta Técnica, sem interposição de recursos, ou após sua denegação, serão abertos os envelopes de Propostas de Preços, apresentando-se seus conteúdos aos representantes das interessadas para vistas, juntamente com a Comissão, quando se passará à análise e julgamento das mesmas.
15.2. Aquelas propostas que não atenderem às exigências do PROJETO BÁSICO (Anexo I do Edital) e demais condições do ato convocatório, não apresentarem cotação de qualquer dos itens dos serviços (exceto aqueles itens que estiverem com quantidade zero) ou preços inexequíveis, conforme subitem 10.2.9.1 e 10.2.9.2 deste edital será desclassificada.
15.3. A proposta de preços deverá contemplar todas as despesas para execução do objeto, bem como as despesas decorrentes de treinamentos e/ou reuniões, mencionadas no PROJETO BÁSICO (Anexo I do edital), e ainda custos com a locação de salas, equipamentos e impressão de material, quando for o caso.
15.4. Caso haja a necessidade de deslocamento de qualquer funcionário da empresa contratada para a execução dos serviços objeto deste edital, todas as despesas correrão à conta da mesma, sem qualquer ônus para a Secretaria de Estado da Saúde, não ensejando aumento no valor da presente investida licitatória.
15.5. Serão desclassificadas também as propostas que se apresentarem com omissões, rasuras, entrelinhas, erros substanciais de cálculo, preços unitários simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis comprovadamente com os praticados no mercado, distorções significativas ou ainda cujos elementos técnicos fornecidos não se mostrarem satisfatórios, tendo em vista os indicadores para avaliação determinados e estabelecidos neste Edital.
15.6. Quando todas as propostas forem desclassificadas, a SUPEL poderá fixar as Licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas escoimadas das causas referidas no item anterior.
15.7. Nos casos em que a Comissão constatar a existência de erros numéricos nas Propostas de Preços, não significativos, proceder-se-á às correções necessárias para a apuração do preço final da Proposta, obedecendo às seguintes disposições:
a) discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso prevalecerá o valor por extenso;

b) erros de transcrição das quantidades previstas para os serviços: o produto será corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total;

c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto;

d) erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma;

e) verificadas em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou divergências de qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será adotada a correção que resultar no menor valor.
15.8. O valor total da proposta será ajustado pela Comissão em conformidade aos procedimentos acima para correção de erros, registrado em Ata, inclusive a aceitação por parte do representante da licitante. O valor resultante constituirá o valor contratual. Se o licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será rejeitada.
15.9. Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela CEL, necessárias para corrigir erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas propostas contendo borrões, emendas ou rasuras.
15.10. Para melhor apreciação das Propostas, a Comissão Especial de Licitação se reserva o direito de, a qualquer tempo, solicitar às licitantes maiores esclarecimentos e/ou informações e/ou comprovação dos documentos apresentados e/ou marcar data para correções de falhas meramente formais.
15.11 A classificação dos proponentes far-se-á em ordem decrescente dos valores das Notas de Julgamento, sendo declarada vencedora a licitante que atingir a maior Nota de Julgamento. A aproximação será feita até a segunda casa decimal, desprezando-se as demais frações.

15.12  Proclamado o resultado final da licitação, promoverá a Comissão Especial de Licitação, a remessa dos autos à autoridade competente com vistas à deliberação final, dando ciência à empresa melhor classificada e promovendo a sua divulgação.


15.13 Classificação final dos proponentes:

15.13.1 O cálculo da "Nota Final" (NF) dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorações das Propostas Técnicas e de Preço, da seguinte forma:

NF =	(60 x NPT) + (40 x NPP),
        100
· Onde:
a) NF = Nota Final

b) NPT = Nota da Proposta Técnica

c) NPP = Nota da Proposta de Preço

15.13.2 A classificação dos proponentes far-se-á em ordem decrescente dos valores das Notas Finais, sendo declarada vencedora a licitante que atingir a maior Nota Final. A aproximação será feita até a segunda casa decimal, desprezando-se as demais frações.

15.13.3 Em casos de empate entre dois ou mais participantes, prevalecerá, sucessivamente, para efeito de classificação final, os seguintes critérios:

a) Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e da Lei Complementar 123/2006 e alterações; 
b) Art. 3°, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.
c) Sorteio em sessão pública, procedendo à lavratura de ata circunstanciada, conforme exposto no artigo 45º, parágrafo 2º da lei Federal nº 8.666/93.
16 – HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO:

16.1. Após a deliberação final pela autoridade competente, constatada a sua regularidade, proceder-se-á a homologação do procedimento licitatório e adjudicação do objeto à proponente vencedora, com posterior divulgação na Imprensa Oficial do Estado.

16.2. A SESAU adjudicará o contrato ao licitante cuja proposta atender em sua essência aos requisitos do presente Edital e seu(s) anexo(s).

16.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades previstas na Lei no  8.666 de 21.06.93 e suas alterações posteriores.

16.3.1. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Termo Contratual no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto a preço, e assim sucessivamente.

16.4. A contratação dos trabalhos objeto da presente licitação reger-se-á e formalizar-se-á nos termos previstos pela Lei nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações.

16.5. A SESAU se reserva o direito de revogar o procedimento licitatório e rejeitar todas as propostas a qualquer momento antecedendo a assinatura do contrato, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de anulá-lo por ilegalidade, sem que aos licitantes caiba qualquer direito a indenização ou ressarcimento. 

16.6. Os Contratos decorrentes deste Edital poderão ser alterados, devidamente justificados, conforme Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

16.7. Executado o Contrato, o seu objeto será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” do artigo 73, inciso III e parágrafo único do artigo 74 da Lei Federal nº 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos).

16.8. Na hipótese da Administração não assinar Contrato com a empresa ou com outra, na ordem de classificação no prazo de 60 (sessenta) dias, ficam desobrigadas de quaisquer compromissos assumidos.


17.  DA FORMALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO

17.2.1 A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei n° 8.666/93;

17.2.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração;

17.2.3 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da lei n° 8.666/93;

17.2.4 É obrigação do contratado de manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17.2.5 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial;

17.2.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

17.2.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

17.2.8 O contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

17.2.9 A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

18.  DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS:
                     
18.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento;

18.2  Constituem motivo para rescisão de contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
IV - o atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento;
V - a paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

19. DO REAJUSTE DO CONTRATO:
19.1  Durante o prazo de vigência do Contrato, os preços serão irreajustáveis;
19.2 Ao fim dos 90 (noventa) dias iniciais de vigência do Contrato, caso decidido pela sua prorrogação, os reajustes serão com base na Convenção Coletiva e os itens não compreendidos por esta serão corrigidos pelo índice do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro que venha substituí-lo.

20 – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:

20.1. Executado o Contrato, o seu objeto será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” e § 3º, do artigo 73, e inciso III e parágrafo único, do artigo 74, da Lei Federal nº 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos).

20.2. A SESAU nomeará Comissão para executar o acompanhamento e fiscalização dos contratos resultantes desta Licitação e registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos serviços e terão poderes, entre outros, para notificar a contratada, objetivando sua imediata correção.

20.3. O aceite dos serviços será realizado pela Comissão Gestora constituída pela SESAU, especificamente para este fim.

21 –  DO PAGAMENTO:

21.1 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal juntamente com a produção constando o número total de procedimentos realizados no mês referente ao período requerido contendo documentos probantes (relação de pacientes atendidos, com endereço, documentos pessoais, telefone), devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, através da Comissão de Recebimento de Serviços Prestados e de Materiais onde os serviços foram realizados.

21.2 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados; 

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

21.3 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

21.4 O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta) dias, contados da data de sua apresentação, após o adimplemento da obrigação por parte da contratada.

21.5 Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como, com ausência dos documentos constantes no primeiro parágrafo deste item;

21.6 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
 			I=(TX/100)
        365

EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
 
21.7  Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.

21.8 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

21.9 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

21.10 A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

21.11 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

21.12 A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à (s) CONTRATADA (S). 

21.13 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos. 

22 FORMA DE PAGAMENTO:

22.1 A CONTRATADA será remunerada pelo valor da Tabela Unificada de Procedimentos do Sistema Único de Saúde (SIGTAP) previsto no anexo I.
22.2 A forma de pagamento ocorrerá mensalmente, exclusivamente sobre os serviços efetivamente prestados, de acordo com o número total e os tipos de procedimentos realizados no mês, onde deverão ser apresentadas na SESAU/RO: produção referente ao período requerido contendo documentos probantes (relação de pacientes atendidos com número total de procedimentos realizados no mês, endereço, documentos pessoais, telefone, laudos dos pacientes acompanhados da suas respectivas autorizações do sistema SISREG). Após análise da produção pelo setor de controle e avaliação GRECSS/SESAU/RO, as notas fiscais, devem ser emitidas em 02 (duas) vias, e ser devidamente atestado pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, através da Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços. A certificação deverá ser feita por uma comissão própria da Unidade Hospitalar na qual o serviço está inserido, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do objeto, o número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa vencedora do certame licitatório, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento definitivo dos serviços. No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela na controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da(s) futura(s) CONTRATADA(S) de representar para cobrança, as partes controvertidas com devidas justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal, conforme determina a Lei.
Para A Execução Dos Procedimentos, Controle Da Qualidade Dos Procedimentos Realizados E Fins De Pagamentos, Estes Devem Obedecer Aos Critérios Abaixo Para Autorização:

a) Serão aceitos para efeito de pagamento, os procedimentos que passaram pelo processo de análise/controle/avaliação do Setor de Controle e Avaliação/GRECSS/SESAU, autorizados pelo Ordenador de Despesa, em conformidade com o referido PROJETO BÁSICO;
b) A análise da produção apresentada pela CONTRATADA deverá estar pautada em conformidade com as orientações dos: Manual Técnico Operacional SIA/SUS do Sistema de Informações Ambulatoriais; Aplicativos Auxiliares e de Captação da Produção Ambulatorial – APAC Magnético – Boletim de Produção Ambulatorial (BPA) Magnético – versia – de – para – FPO Magnética; Manual do Curso Básico de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria do Sistema Único de Saúde – SUS (Ministério da Saúde/Departamento Nacional de Auditoria do SUS – DENASUS – 2° Edição, Brasília: 2011); Manual de Glosas do Sistema Nacional de Auditoria e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie;
c) A Avaliação do Controle de Qualidade poderá ser realizada em ação conjunta da Vigilância Sanitária e a GRECSS/SESAU;
d) A produção mensal dentro do limite Físico-Financeiro pré-estabelecidos em Portaria deverá ser apresentada a GRECSS/SESAU até 03° dia útil do mês seguinte à competência anterior, contendo todos os procedimentos realizados pela CONTRATADA, do primeiro ao último dia de cada mês, organizados em ordem sequencial da execução por dia, com listagem nominal/procedimento anexa, devendo as guias autorização de procedimento ambulatorial e seus anexos, estarem organizadas em conformidade com a listagem nominal;
e) O teto Máximo estabelecido para o lote em números de procedimentos e em valores para pagamento mensal será conforme previsto no item 7 do PROJETO BÁSICO. Caso a produção apresentada atingir o limite Físico-Financeiro, deverá a CONTRATA comunicar imediatamente o Gestor da Pasta, como também a GRECSS/SESAU, solicitando desta forma, autorização para continuidade do atendimento e posterior apresentação deste excedente, seja ele físico ou financeiro.
f) No caso da ocorrência do item anterior, tal produção deverá ser apresentada, devidamente caracterizada como produção Extra-Teto Físico/Financeiro, separadamente da produção mensal normal (aquela dentro do limite Físico-Financeiro pré-estabelecidos em Portaria). 
	Se caso a produção apresentada estiver acima do teto, o prestador ao apresentar a produção do mês, deverá encaminhar um ofício ao Gestor Estadual de Saúde e a GRECSS, comunicando que ultrapassou o teto físico- financeiro e solicitando autorização para apresentar a produção extra.

23 - DAS OBRIGAÇÕES 

23.1  DA CONTRATADA:
23.1.1 A Contratada deverá dispor de recursos humanos qualificados, com habilitação técnica e legal, possuidores de título ou certificado da especialidade, e em quantitativo suficiente à execução dos serviços a serem prestados;
23.1.2 Comprovar a formação específica da mão-de-obra oferecida expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;
23.1.3  Executar os serviços objeto deste PROJETO BÁSICO mediante a atuação de profissionais especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados;
23.1.5 Manter planejamento de esquemas alternativos de trabalho ou planos de contingência para situações emergenciais, tais como: greves e outros, assegurando a continuidade dos serviços estabelecidos no presente PROJETO BÁSICO;
23.1.6 Comunicar imediatamente a CONTRATANTE os casos de substituições ou troca de funcionários da(s) CONTRATADA(s).
23.1.7  A Administração se eximirá de qualquer responsabilidade civil ou criminal, em caso de erro médico, culposo ou doloso, durante a vigência do contrato;
23.1.8  A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas não exime a(s) CONTRATADA(S) das responsabilidades determinadas no contrato.
23.1.9 A(s) CONTRATADA(S) responsabilizar-se-á(ão) integralmente pelo serviço a ser prestado nos termos da legislação vigente, observado o estabelecido nos itens a seguir:
23.1.9.1 A(s) CONTRATADA(S) deverá (ao) possuir o Procedimento Operacional Padrão (POP) e Normas e Rotinas pertinentes aos serviços prestados, corroborando com as diretrizes institucionais e legislação vigente, se houver;
23.1.9.2 Cumprir o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) e normas da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH) quando os serviços forem executados dentro das Unidades de Saúde contempladas neste PROJETO BÁSICO.
23.1.10 Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se
sempre a qualidade na prestação de serviços;
23.1.11 A CONTRATADA fica responsável pela entrega do relatório de produção dos serviços prestados para cada Regional contemplada neste PROJETO BÁSICO, de acordo com a data prevista na normatização vigente do Ministério da Saúde e demais documentos probantes junto a CONTRATANTE para procedimentos de controle, avaliação e validação do serviço, bem como os documentos alusivos para pagamento. 
23.1.12 Designar, por escrito, no ato de recebimento da autorização de serviços, preposto para tomar as decisões compatíveis com os compromissos assumidos e com poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato;
23.1.13 Apresentar à CONTRATANTE, quando exigidos, comprovante de pagamentos de salários,  quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que estejam ou tenham estado a serviço da CONTRATANTE, por força deste contrato;
23.1.14  Manter disciplina nos locais dos serviços, afastando imediatamente após notificação formal, qualquer empregado considerado com conduta que afete a memória institucional e contrarie a normalidade ou rotina de atendimento;
23.1.15  Manter arquivo de cópia dos exames admissionais, periódicos, demissionais, mudança de função e retorno ao trabalho, conforme preconiza NR7 que compõe Portaria n° 3.234 de 08 de junho de 1978 e suas alterações, fornecendo cópias sempre que solicitado;
23.1.16  Responsabilizar-se única, integral e exclusivamente  boa qualidade da prestação de serviços  respondendo perante a Administração da CONTRATANTE, inclusive órgão do poder público, por ocorrência de procedimentos inadequados para os fins previstos no presente contrato;
23.1.17 Corrigir de pronto os problemas apresentados pela fiscalização da CONTRATANTE sob pena de aplicação de multas e demais penalidades previstas no edital, os casos não previstos considerados imprescindíveis para a perfeita execução do contrato, deverão ser resolvidos entre a CONTRATANTE e a(s) CONTRATADA(S);
23.1.18 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da licitação;
23.1.19 Responsabilizar-se por eventuais paralisações do serviço, por parte de seus empregados, garantindo a continuidade dos serviços contratados, sem repasse de qualquer ônus à CONTRATANTE;
23.1.20 A fiscalização do contrato se dará por meio dos procedimentos constantes do Anexo IV deste PROJETO BÁSICO;
23.1.21 A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga a(s) CONTRATADA(S) de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento;
23.1.22 A contratada se responsabilizará pela implantação e execução de projetos de adequação de estrutura física, conforme - Resolução – RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002 e demais legislações vigentes.
23.1.23 A(s) CONTRATADA(S) permitirá(ão) e oferecerá(ão) condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.
23.1.24 A CONTRATADA responsabiliza-se em disponibilizar, para os serviços objeto deste contrato, os profissionais necessários para o fiel cumprimento dos serviços mencionados neste PROJETO BÁSICO.
23.1.25 A Contratada responsabiliza-se pela contratação, treinamento e pagamento de todos os profissionais necessários à prestação dos serviços ora contratados.

23.1.26 Se necessário, os serviços poderão ser realizados nas dependências da empresa contratada, quando autorizado pela Contratante.

23.1.27 A CONTRATADA deverá indicar o(s) nome(s) do(s) Preposto(s) e o(s) telefone(s) e/ou celular (es) para os chamados extraordinários (Urgência e emergência), num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo tal linha ser mantida disponível em funcionamento ininterrupto durante o período de Vigência Contratual, coincidindo com os horários de funcionamento da Unidade Hospitalar, ou seja, o(s) telefone(s) e/ou celular(es) e o(s) Preposto(s) deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia de segunda a domingo inclusive feriado, a fim de que não seja interrompida a prestação de serviços de caráter emergencial.

23.1.28 Outras Obrigações da Contratada Constantes na Súmula Nº. 331 do Tribunal Superior do Trabalho, Instrução Normativa Nºs. Instrução Normativa Nº. 02/2009 do MPOG, com as Alterações Introduzidas pelas IN’s 03, 04, 05 e 7/2009, Cumprimento do Termo de Ajuste de Conduta-Tac Nº. 0405/2010 – Ministério Público do Trabalho 

23.1.28.1 Em razão da súmula nº. 331 do Tribunal Superior do Trabalho para garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas advindas deste contrato, os valores provisionados para pagamento das férias acrescido de 1/3 constitucional, 13º salário e rescisão contratual poderão ser depositados pela Administração em conta vinculada específica, que somente será liberado para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, em conformidade com o disposto no Anexo VII da Instrução Normativa nº. 02/2009 do MPOG, com as alterações introduzidas pelas IN’s 03, 04 e 05/2009, nas seguintes condições:  
a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;  
b) parcialmente, pelo valor correspondente as férias, aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato; 
c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória, porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato; 
d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; 
e) o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.       

23.1.28.2 Estes faturamentos somente serão aceitos mediante apresentação dos comprovantes/recibos originais de pagamento acompanhados de cópia autenticada ou cópia simples que será autenticada por servidor. 

23.1.28.3 Nos termos do inciso II do artigo 19 da Instrução Normativa nº. 02/2008, alterada pela Instrução Normativa nº03 de 15/10/2009, IN 04 de 11/11/2009, IN 05 de 8/12/2009 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a Contratada autoriza a contratante a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da Contratada, observada a legislação específica. 

23.1.28.4 Nos termos do inciso IV do artigo 19 da Instrução Normativa nº. 02/2008, alterada pela Instrução Normativa nº03 de 15/10/2009, IN 04 de 11/11/2009, IN 05 de 18/12/2009 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a Contratada autoriza a Contratante a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

23.1.28.5 O Banco do Brasil poderá vir a cobrar a tarifa relativa aos custos de manutenção da conta vinculada a ser aberta. Os efeitos financeiros deste contrato iniciar-se-ão na data da Ordem de Início das Atividades. 

23.1.28.6 A SESAU irá verificar, quando da rescisão contratual, o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;  
a) até que a contratada comprove o disposto neste parágrafo, a Contratante deverá reter a garantia prestada.

23.1.28.7 Em caso de não comprovação pela Contratada do pagamento de salários dos seus empregados e encargos trabalhistas, fica a Contratante autorizada a adotar as providências necessárias para garantir o efetivo cumprimento das obrigações.

23.2 DO ACOMPANHAMENTO DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS, TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS: 

23.2.1 A nota fiscal/fatura, deverá obrigatoriamente, vir acompanhada dos documentos abaixo  relacionados  correspondentes  à  última  competência  vencida,  ou  seja, conforme prazos estipulados pela legislação trabalhista e previdenciária:  

a) Cópia da Guia de Recolhimento por Tempo de Serviço (GRF), com autenticação mecânica ou acompanhado do comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet; 
b) Cópia da Guia de Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet; 
c) Cópia da Relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE); 
d) Cópia da Relação dos Tomadores/Obras (RET); 
e) Cópia da Folha Analítica dos Trabalhadores do mês da última competência vencida; 
f) Cópia de protocolo de Envio de Arquivos emitida pela conectiva social (GEFIP). 
 
23.2.2 A contratada, quando solicitada, deverá encaminhar, em até 15 (quinze) dias corridos da solicitação formal da Contratante os seguintes comprovantes:

a) Cópia das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST); 
b) Comprovante individualizado de pagamento dos salários; 
c) Encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: RAIS  (anual) e CAGED, quando houver admissão e/ou demissão de funcionário; 
d) Comprovante individualizado de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho; 
e) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do  FGTS  de  cada empregado; 
f) Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da Contratada. 

23.2.3 Mensalmente, para todos os empregados admitidos, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentação, devidamente autenticada: 

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG e CPF; 
b) CTPS dos empregados admitidos; 
c) Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços; 
d) Comprovantes de entrega dos Uniformes/EPI; 
d.1) a quantidade de Uniformes/EPI a ser entregue a cada funcionário deverá ser  igual ao proposto na planilha de custos.  

23.2.4 A Contratada deverá encaminhar no último mês da prestação dos serviços (extinção ou rescisão do contrato), a documentação relacionada abaixo, sendo que os mesmos deverão estar acompanhados de cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais para conferência pelo servidor que as receber: 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 
c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demitido; 
d) Quando o empregado da Contratada, alocado na SESAU, for transferido a outro cliente, sem que haja rescisão de seu contrato de trabalho, esta circunstância deverá ser comunicada e demonstrada perante a Contratante para se desincumbir da obrigação.  Não o fazendo, presumir-se-á o descumprimento da obrigação contida no presente parágrafo. 

23.2.5 Aplica-se o disposto no parágrafo anterior inclusive quando do término da vigência do presente contrato.  
 
23.2.6 As inconsistências ou dúvidas, verificadas nas documentações entregues relacionadas nas letras anteriores, terão o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da solicitação de diligência pela Contratada, para serem formal e documentalmente esclarecidas, sob pena de aplicação das penalidades contratuais e legais cabíveis. 

23.2.7 Uma vez recebida à documentação mencionada, o servidor responsável pela conferência deverá apor a data de entrega e assiná-la.

23.2.8 O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em situação  irregular perante as obrigações  fiscais,  trabalhistas e previdenciárias implicarão  rescisão  contratual,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  penalidades  e  demais cominações legais. 


23.3 DA CONTRATANTE:

23.3.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;

23.3.2 Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;

23.3.3 Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas;

23.3.4 A CONTRATANTE, através da Comissão de Recebimento de Serviços Prestados e de Materiais, apresentará a(s) CONTRATADA(S), todos os procedimentos e rotinas administrativas e técnicas, necessárias ao registro, por escrito, dos atendimentos efetuados pela equipe de profissionais do Contratado;

23.3.5 Controle estatístico dos serviços realizados;

23.3.6 Desenvolver manuais técnicos e de rotinas de trabalho;

23.3.7 Estabelecer e implantar formas e métodos de controle de qualidade, de acordo com a legislação vigente;

23.3.8 Efetuar os pagamentos devidos dentro do prazo estipulado, após o recebimento do serviço.

23.3.9 Prestar as informações necessárias para que a Contratada possa cumprir com suas obrigações.
23.3.10 Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis caso seja necessário.

23.3.11 Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários;

24 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

24.1 O recurso a ser destinado para essa despesa está assegurado:

● P/A: 4004
● FONTE RECURSO: 3209/100
● ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39

25 ESTIMATIVA DA DESPESA:

25.1 No que tange o valor a ser estimado para a despesa, foi considerado os valores dos procedimentos indicados na tabela SUS (SIGTAP). 

	Item
	Descrição do Procedimento
	UND
	Quant. (mês)
	Valor Unitário (R$)
	Valor Mensal (R$)
	Valor Anual (R$)

	1
	ELETROENCEFALOGRAMA
	SERV.
	04
	R$ 600,00
	R$ 2.400,00
	R$ 28.800,00

	2
	DOPPLER TRANSCRANIANO
	SERV.
	06
	R$ 600,00
	R$ 3.600,00
	R$ 43.200,00



26. SANÇÕES E PENALIDADES:

26.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida. 

26.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

26.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

26.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

26.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

26.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

26.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

26.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

26.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

26.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8. 
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	9. 
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10. 
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12. 
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	14. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	15. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	16. 
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	17. 
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	18. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	19. 
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	20. 
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	21. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	22. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	23. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

26.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

26.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

26.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

26.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

26.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

26.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

26.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

27 - DISPOSIÇÕES GERAIS:

27.1 O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários aos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato para os seus acréscimos, nos termos do artigo 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93.

27.2 Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal 8.666/93 e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito privado.

27.3 As omissões dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei 8.666/93 e suas alterações, e/ou subsidiariamente no disposto acima, caso persista a pendência pelos Técnicos desta SESAU/RO.
27.4 A CONTRATADA será remunerada pelo percentual do valor unitário de cada exame, conforme planilha descritiva a seguir: 

	Tempo de atendimento da O.S.

	Realizado o exame

	Não realizado o exame por razões alheias a vontade da empresa

	Até 6 horas. 
	100%
	100%

	Após as 6 e até 10 horas. 
	80%
	50%

	Após as 10 horas, ocorrendo o atraso por justo motivo.
	80%
	0%

	Após as 10 horas, ocorrendo o atraso sem justo motivo. 
	40%
	0%



27.5 Comparecendo a CONTRATADA ao local da realização do exame dentro dos prazos supra descritos, no entanto restando impossibilitada de realizá-lo por intercorrências com o paciente ou por outras razões alheias a vontade da CONTRATADA, o caso deverá ser apresentado imediatamente à Central de Transplantes em formulário próprio com as devidas justificativas, devendo levar a assinatura da equipe de saúde da unidade hospitalar em que se der a ocorrência;
27.6 Nos casos previstos no subitem 19.5, reputadas procedentes as razões para a não realização do exame, será autorizado o pagamento do exame não realizado nos percentuais previstos no subitem 18.4; 
27.7 A CONTRATANTE fica autorizada a reter do montante devido à CONTRATADA qualquer valor cobrado indevidamente de familiar ou acompanhante, para fins de ressarcimento do usuário do SUS, por via administrativa; 
27.8 A imposição de sanções à CONTRATADA não elidirá o direito da CONTRATANTE de exigir indenização integral dos prejuízos que o fato gerador das penalidades acarrete aos órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independente das responsabilidades criminais do autor do fato.

28 – DOS ANEXOS:
Integram este Edital, como nele estivessem transcritos, os seguintes Anexos:
Anexo I: Projeto Básico e seus anexos:
· Anexo I – Especificação Técnica Mínimas dos Equipamentos.
● Anexo II - Modelo de Carta Proposta de Preços
Anexo II: Carta de Apresentação dos Documentos de Habilitação
Anexo III: Modelo de Atestado de Capacidade Técnica
Anexo IV: Modelo de Curriculum Vitae
Anexo V: Modelo de Carta Proposta de Preços
Anexo VI: Minuta de Contrato.
Anexo VII Termo de Compromisso




Porto Velho-RO, 23 de maio de 2016.



SILVIA CAETANO RODRIGUES
   Presidente da CEL/SUPEL/RO
Matrícula nº: 300005909.
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ANEXO I - DO EDITAL


PROJETO BÁSICO




Contratação de empresa especializada na prestação de Serviços na área de neurologia para diagnóstico de morte encefálica dos exames complementares de acordo com a Portaria nº 511/2010 do Ministério da Saúde,  constantes na Tabela SUS.




PROJETO BÁSICO


1. IDENTIFICAÇÃO:
1.1 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO. 
1.2 REQUISITANTE/BENEFICIÁRIA: Gerência da Central Estadual de Transplante - GCET. 


2. OBJETO:

	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços para realização de exames complementares para diagnóstico e confirmação de morte encefálica através dos exames Ecodoppler Transcraniano e Eletroencefalografia com seus respectivos laudos, conforme previsto na Portaria de nº 511 de 27 de setembro de 2010 do Ministério do Saúde, visando atender as Unidades de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde para suprir as necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de Rondônia, de forma complementar, por um de 12 (doze) meses.

2.1 OBJETIVO:
Com a finalidade de suprir a demanda para transplantes de órgãos, se faz necessário ampliar a captação de tecidos de doadores. Para ser um doador, não é preciso elaborar nenhum documento por escrito basta que a família esteja ciente da vontade manifestada pelo doador em vida e permita a doação de órgãos dos pacientes com diagnóstico de morte encefálica. 
Conforme critérios já bem estabelecidos pela comunidade científica mundial, a parada total e irreversível das funções encefálicas equivale à morte.
A Resolução nº 1480/97 do Conselho Federal de Medicina (CFM) define os critérios para a caracterização de morte encefálica, havendo a obrigatoriedade de exame complementar que evidencie de forma inequívoca, a ausência de atividade metabólica cerebral;  ausência de atividade elétrica cerebral ou ausência de perfusão sanguínea cerebral, além da realização de dois exames clínicos por médicos.

2.2 DETALHAMENTO
O processo de contratação visa à prestação de serviços de saúde com finalidade diagnóstica na área de neurologia para realizar os exames complementares nas modalidades Ecodoppler transcraniano e/ou Eletroencefalografia em pacientes com diagnóstico clínico de morte encefálica. Os exames deverão estar disponíveis 24 horas por dia, 07 dias na semana, incluindo finais de semana e feriados.
A empresa contratada será acionada via telefone pelo plantonista da Central Estadual de Transplantes, com o nome do potencial doador, hospital que o mesmo encontra-se internado, leito e demais informações que venha necessitar para localização do paciente.
A contratada informará a contratante na pessoa da Central Estadual de Transplantes o contato telefônico para manter canal de comunicação e número telefônico específico para receber a emissão de serviço da Central Estadual de Transplante.
O prazo mínimo para realização do exame se dá a partir do momento da notificação da empresa contratada pela Central Estadual de Transplantes, e o prazo máximo de 6 horas, portanto deverá executar e concluir o serviço no prazo máximo de 6 (seis) horas a partir do momento que a empresa foi avisada da necessidade da prestação do serviço pela Central Estadual de Transplantes.
Os exames poderão ser realizados em unidades hospitalares públicas e privadas do Estado de Rondônia, que são as seguintes unidades: Hospital e Pronto-Socorro João Paulo II - Porto Velho; Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - Porto Velho;  Hospital Infantil Cosme e Damião - Porto Velho,   Hospital Regional de Cacoal - Cacoal, Hospital de Emergência e Urgência de Cacoal - HEURO/Cacoal, Hospital 9 de julho - Porto Velho, Hospital Unimed - Porto Velho, Hospital Samaritano - Porto Velho, Hospital das Clínicas - Porto Velho, Hospital Central e Hospital Prontocordis - Porto Velho.
A escolha do exame se dá baseado na condição clínica do paciente, portanto a decisão de qual exame fazer será uma decisão do médico que assiste o paciente em conjunto com a Central de Transplantes.
Os exames comumente utilizados para diagnóstico de morte encefálica que estão regulamentados na Resolução do CFM 1480/97, são ecodoppler transcraniano e Eletroencefalograma, angiografia cerebral para diagnóstico de morte encefálica (4 vasos) e citilografia radioisotópico cerebral para diagnóstico de morte encefálica,   todavia a Resolução contempla outros exames complementares que também atesta ausência de atividade metabólica, ou atividade elétrica ou ausência de fluxo. Segundo a literatura[footnoteRef:2] o eletroencefalograma tem sido o exame complementar mais utilizado para o diagnóstico de morte encefálica no Brasil, e a angiografia cerebral é o método menos utilizado, no entanto é considerada o “padrão ouro” apresentando alta sensibilidade e especificidade durante o exame, e o doppler transcraniano vem sendo cada vez mais utilizado, acredita-se que o aumento na escolha de doppler transcraniano seguido pelo eletroencefalograma se dá por serem exames menos onerosos e de maior facilidade na sua realização, uma vez que são feito a beira do leito com equipamento portáteis, sobretudo que atende a exigência legal para diagnóstico proposto e tem apresentado segurança para tal diagnóstico. [2:  Freire IL et AL. Caracterização dos potenciais doadores de órgãos e tecidos para transplantes. Revenferm UFPE online. Recife, 7(1):184-91, jan., 2013.

Aguiar MIF. Perfil de doadores efetivos de órgãos e tecidos no estado do Ceará. Revista Mineira de Enfermagem da Escola de Enfermagem     da Universidade Federal de Minas Gerais.  - v.1, n.1, jul./dez. 1997.     Belo Horizonte: Coopmed, 1997. 16_Morato

Morato EG. Morte encefálica: conceitos essenciais, diagnóstico e atualização. Rev. Med. Minas Gerais 2009; 19(3): 227-236.] 

O exame constará da exploração ultrassonográfica dos sistemas vértebro-basilar e carotídeo bilateralmente, ocorrendo a emissão de laudo imediato após a realização do exame. No caso do EEG, o procedimento será o mesmo, considerando-se as diferenças específicas de equipamento e metodologia de execução. 
A emissão de laudo deverá caracterizar, no caso do Doppler transcraniano, a presença ou ausência inequívoca de perfusão de fluxo sanguíneo cerebral e, no caso do Eletroencefalograma, a presença ou ausência inequívoca de atividade elétrica cerebral; 
Garantir a realização do segundo exame de EEG com intervalo de 12 horas, 24 horas e 48 horas para pacientes com idade de 1 a 2 anos incompletos; 2 meses a 1 ano incompleto e 7 dias a 2 meses incompletos.
Emitir laudo de Exame obrigatoriamente com as seguintes informações: Identificação: Nome do potencial doador, causa do coma, nome do exame, idade, hospital onde está internado, data de realização, hora de realização, solicitante, Técnica e achados: Descritivo da técnica utilizada e achados o exame; Conclusão: Descritivo concluindo se o exame foi compatível ou não com o diagnóstico de morte encefálica. O laudo deverá ser emitido por profissional médico habilitado.
Realizar o exame de EEG obedecendo as “Recomendações Técnicas para o Registro do Eletroencefalograma (EEG) na Suspeita de Morte Encefálica” da Sociedade Brasileira de Neurofisiologia Clínica (SBNC);
Prestar o serviço de Doppler Transcraniano com profissional médico habilitado.	

2.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
Implantar, em curto prazo, o diagnóstico de morte encefálica obedecendo à resolução do Conselho Federal de Medicina - CFM e ampliar a oferta de serviços de transplantes, a Secretaria Estadual de Saúde (SESAU). 
A contratação do serviço visa assegurar a prestação de serviço de ecodoppler transcraniano e eletrocefalografia de morte encefálica, em caráter contínuo em todo o Estado de Rondônia, visando ampliar a capacidade diagnóstico de morte encefálica e a redução da espera para realização dos exames e resultados, em conformidade aos prazos exigidos na Resolução nº 1480/97. 
Considerando os dados apresentado pela Central de Transplante de Rondônia - GCET, a demanda em média é a realização de 10 (dez) exames complementares para confirmação de morte encefálica e possibilidade de captação de órgãos.

2.4 - Especificação do serviço:
Através da Gerência da Central Estadual de Transplantes - GCET foi obtido justificativa de cálculo para definição do estimativo de procedimentos, de acordo com o anexo ao processo administrativo, conforme anexo. 
Salientamos que as especificações e estimativas de quantidades descritas abaixo poderão sofrer variações para mais ou para menos. Destaca-se que os quantitativos e as estimativas de consumo previsto são meros referenciais, pois a contratada será remunerada somente pelos serviços efetivados e comprovadamente realizados. Sendo obrigação da empresa, atender a demanda necessária, com o controle desta SESAU.
Considerando no memorando nº 136/2015/GCET/SESAU, que requer a escolha dos exames complementares, dentro dos permitidos foram escolhidos: o Eletroencefalograma e o Ecodoppler Transcraniano para confirmação de morte encefálica.
A escolha do exame se dá baseado na condição clínica do paciente, portanto a decisão de qual exame fazer será do médico que assiste o paciente em conjunto com a Central de Transplante.
Para subsidiar a contratação em referência, o quantitativo foi obtido através do Memo nº 136/2015/GCET/SESAU, onde tomou-se como base a média de notificações de morte encefálica à Central de Estadual de Transplantes chegando a média de 10 (dez) procedimentos mensal, sendo distribuída na seguinte forma: 

	ITEM
	CÓDIGO SUS
	DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO
	UND
	QUANT. (MÊS)

	01
	05.01.06005-7
	Eco Doppler Transcraniano
	SERV.
	06

	02
	05.01.06.005-7
	Eletroencefalografia
	SERV.
	04

	TOTAL
	10




2.5 - Metodologia Dos Serviços:
2.5.1 Considerando a Portaria nº 1.415, de 18 de dezembro de 2012 que habilita o Hospital de Base Dr° Ary Pinheiro como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Neurocirurgia, a empresa vencedora da licitação deverá realizar os serviços contratados dentro das dependências das unidades hospitalares privadas e públicas no município de Porto Velho e de Cacoal/RO, para atender os pacientes internos.

2.5.2Atendimento dentro das Unidade Hospitalares deverá ser devidamente autorizado pela Gerência da Central Estadual de Transplante - GCET.
2.5.2.1 Todas as requisições deverão conter o carimbo de autorização da Unidade Hospitalar contendo (data, nome da unidade, nº registro) com matrícula, Cartão Nacional do SUS (CNS) e assinatura do servidor;
2.5.2.2 Para todos pacientes, deverá a Unidade produzir uma planilha de controle mensal com timbre da Unidade e identificação do autor e do diretor, contendo nesta os dados dos pacientes (nome, idade, CNS, RG ou CPF, descrição do procedimento, endereço, telefone e data do atendimento);

2.6. Definição dos métodos de estratégia de suprimento:
A definição dos métodos e estratégias de suprimentos tomou-se por base as informações fornecidas pela Gerência da Central Estadual de Transplantes – GCET. 
A descrição dos serviços (procedimentos com seus respectivos códigos SUS) a serem realizados pela empresa vencedora do certame, metodologia de cálculo aplicada para certificar o quantitativo anual e mensal, valor mensal e anual com base na tabela SUS.

3. JUSTIFICATIVA
O Brasil possui hoje um dos maiores programas públicos de transplantes de órgãos e tecidos do mundo e nos últimos anos, vem apresentando desenvolvimento crescente no setor.
Este desenvolvimento é conseqüência da conscientização da população brasileira, da atuação competente de equipes e instituições autorizadas pelo Sistema Nacional de Transplantes do Ministério da Saúde e da regulação do SNT e de grande parte das Centrais de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos - CNCDO.
Com 555 estabelecimentos de saúde e 1.376 equipes médicas autorizados pelo SNT a realizar transplante, o Sistema Nacional de Transplantes está presente, através das Centrais de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos (CNCDO), em 25 estados da federação, e em breve, todas as unidades da federação serão partes funcionantes do sistema. 
A política Nacional de Transplantes de órgãos e tecidos está fundamentada na Legislação (Lei nº 9.434/1997 e Lei nº 10.211/2001), tendo como diretrizes a gratuidade da doação, a beneficência em relação aos receptores e não maleficência em relação aos doadores vivos. Estabelece também garantias e direitos aos pacientes que necessitam destes procedimentos e regula toda a rede assistencial através de autorizações e reautorizações de funcionamento de equipes e instituições. Toda a política de transplante está em sintonia com as Leis nº 8.080/1990 e nº 8.142/1990, que regem o funcionamento do SUS. 
O Brasil registrou um número recorde de doações de órgãos em 2010. Segundo dados do ministério da Saúde, foram registrados 1.896 doadores contra 1.658 no ano anterior. O número de doadores efetivos cresceu 13,8% em apenas um ano. 
Com isso, o país atingiu a marca histórica de 9.9 doadores por milhão de pessoas (pmp). Nos últimos sete anos, a média de crescimento anual foi de 7%. 
Nota-se, portanto, que há importante dissociação entre a quantidade de transplantes realizados e a necessidade da população do Estado.
A doação de órgãos ou de tecidos é um ato pelo qual manifestamos a vontade de doar uma ou mais partes do nosso corpo para ajudar no tratamento de outras pessoas.
 A doação pode ser de órgãos (rim, fígado, coração, pâncreas e pulmão) ou de tecidos(córnea, pele, ossos, válvulas cardíacas, cartilagem, medula óssea e sangue de cordão umbilical). A doação de órgãos como o rim, parte do fígado e da medula óssea pode ser feita em vida.
 Para a doação de órgãos de pessoas falecidas, somente após a confirmação do diagnóstico de morte encefálica. Tipicamente, são pessoas que sofreram um acidente que provocou um traumatismo craniano (acidente com carro, moto, quedas etc.) ou sofreram acidente vascular cerebral (derrame) e evoluíram para morte encefálica. Que é a interrupção irreversível das atividades cerebrais, causada mais freqüentemente por traumatismo craniano, tumor ou derrame. Como o cérebro comanda todas as atividades do corpo, quando este morre, significa a morte do indivíduo. É diagnosticado através de testes clínicos realizados por neurologista,  neurocirurgião ou intensivista e exames de imagem. O teste de imagem visa confirmar a ausência do fluxo sanguíneos cerebral.
É possível também a doação entre vivos, no caso de órgãos duplos (ex: rim). No caso do fígado e do pulmão, também é possível o transplante entre vivos, sendo que apenas uma parte do órgão do doador poderá ser transplantada no receptor.
O "doador vivo" é considerado uma pessoa em boas condições de saúde - de acordo com avaliação médica - capaz juridicamente e que concorde com a doação. Por lei, pais, irmãos, filhos, avós, tios e primos podem ser doadores. Não parentes podem ser doadores somente com autorização judicial.
 Os órgãos e tecidos que podem ser obtidos de um doador vivo são:
· Rim: por ser um órgão duplo, pode ser doado em vida. Doa-se um dos rins e, tanto o doador quanto o transplantado, pode levar uma vida perfeitamente normal.
· Medula óssea: pode ser obtida por meio da aspiração óssea direta ou pela coleta de sangue.
· Fígado ou pulmão: poderão ser doadas partes destes órgãos.
 	Todos os hospitais com UTIS, devem possuir uma Comissão Intra Hospitalar de Doação de Órgãos e Tecidos para Transplantes - CIHDOTT, regida pela Portaria nº 1262 de 16/06/06, sendo o Estado de Rondônia na Gerência de Coordenação Estadual de Transplante.
 	É responsável por todo processo de captação de órgãos, desde a identificação do potencial doador até a entrega do corpo à família;
	Desenvolver a cultura da doação.
	Sempre que ocorrer uma Morte Cerebral a CIHDOTT é assinada para abrir o protocolo de doação de órgãos, que consiste em:
	a) Entrevista familiar (termo de consentimento para doação);
	b) Contato com a Central de Transplantes comunicando do potencial doador;
	c) Articulação com bloco cirúrgico, Laboratório, médicos, enfermeiros da UTI e setor de transporte;
	Informo que o Estado de Rondônia a demanda atual para espera de transplante no Estado é a seguinte: 
· Rim - existência de 60 (sessenta) pessoas na lista + 180 (cento e oitenta) pessoas para fazerem exames a também inscritos. 
· Córnea - existência de 52 (cinqüenta e duas) pessoas na lista + 61 (sessenta e um) pessoas para fazerem exames a serem também inscritos; 
Portanto aos demais órgãos são ofertados a Central Nacional de Transplante, assim como o Estado de Rondônia que precisam a outra modalidade de transplantes são encaminhados para fora do Estado via TFD (Tratamento Fora do Domicílio). 
Informo ainda que esta sendo elaborado o processo licitatório, que encontra na fase inicial. 

4. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
a) Executar os serviços objeto deste PROJETO BÁSICO no local indicado neste PROJETO BÁSICO, mediante a atuação de profissionais especializados com quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados.
b) O Estado de Rondônia, através da Secretaria de Estado da Saúde poderá realizar reduções nos serviços, bem como cancelar qualquer intervenção que julgar impertinente, justificada com antecedência de 30 (trinta) dias, quando não exista mais a necessidade da prestação do serviço como previsto, devendo ser acatada de imediato pela assessoria da contratada.

4.1 Local De Execução Dos Serviços: 
4.1.1A execução dos serviços será realizada nas dependências da Contratante:  
· Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP, Av. Governador Jorge Teixeira, 3766 - Bairro Industrial, Porto Velho/RO. 
· Hospital e Pronto-Socorro João Paulo II - Av. Campos Sales - Nova Floresta, Porto Velho/RO. 
· Hospital Infantil Cosme e Damião - Rua Benedito de Souza Brito, 131, Porto Velho - RO. 
· Hospital Regional de Cacoal - Av. Malaquita, 3581 - Josino Brito, Cacoal/RO. 
· Hospital Estadual de Urgência de Cacoal - HUERC - Av Dois de Junho, 2143, Cacoal/RO.
· Hospital 9 de julho - Rua Senador Álvaro Maia, 1600 - Olaria, Porto Velho/RO.
· Hospital Unimed - Av. Rio Madeira, 1162 - Agenor M. de Carvalho, Porto Velho/RO.
· Hospital Samaritano - Av. Calama, 2561 - São João Bosco, Porto Velho/RO.
· Hospital das Clínicas - Rua João Goulart, 2164 - São Cristóvão, Porto Velho/RO.
· Hospital Central - Rua Júlio de Castilho, 149 - Centro, Porto Velho/RO.
· Hospital Prontocordis - Av. Marechal Deodoro, 1947, Porto Velho/RO.

4.2 Prazo Para Início Da Execução Dos Serviços:
O prazo para início dos serviços será de imediato contado a partir da assinatura contratual, publicação e emissão da ordem de serviço.

4.3 Da Vigência Do Contrato:
O contrato terá um prazo de vigência de 12 meses a partir da data de sua assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado até o limite previsto inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, de acordo com a necessidade e justificativa da CONTRATANTE e acordo entre as partes.

4.4 Da Transferência Do Contrato:
É vedada a cessão de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por parte da CONTRATADA.

4.5 Garantia Contratual:
4.5.1 No momento da convocação com vistas à celebração do contrato, para fiel execução dos compromissos aqui ajustados a CONTRATADA prestará prévia garantia de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, como previsto no art. 56 da lei 8.666/93;
4.5.2 A garantia acima citada deverá ser apresentada ao setor de contratos desta SESAU, no momento da convocação da empresa vencedora com vistas à celebração do contrato.
4.5.3 A caução prestada pela contratada será restituída após o término do contrato com a devida atualização do valor, desde que seja realizada mediante deposito em espécie (art. 56 § 4° da lei 8666/93).

4.6 Acompanhamento e Fiscalização:
4.6.1 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;
4.6.2Acompanhar ou avaliar a qualidade dos serviços realizados;
4.6.3 O Fiscal do Contrato juntamente com a Comissão anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
4.6.4As decisões e providências, que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato, deverá ser solicitadas à Diretoria Administrativa da Secretaria, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes;
4.6.5 A CONTRATANTE nomeará uma Comissão de no mínimo 3 (três)servidores efetivos e ainda um Fiscal de Contrato por Unidade e Regional de Saúde contemplada que fiscalizarão a execução do serviço contratado e verificarão o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado;
4.6.6 A fiscalização pela CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento;
4.6.7 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato;
4.6.8 A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada;
4.6.8.1 A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente Contrato.

5. PAGAMENTO
O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal juntamente com a produção constando o número total de procedimentos realizados no mês referente ao período requerido contendo documentos probantes (relação de pacientes atendidos, com endereço, documentos pessoais, telefone, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, através da Comissão de Recebimento de Serviços Prestados e de Materiais onde os serviços foram realizados.
A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
I - Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados; 
II - Da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;
III - Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.
O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação, após o adimplemento da obrigação por parte da contratada.
Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como, com ausência dos documentos constantes no primeiro parágrafo deste item;
Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)
365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.
Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.
Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à (s) CONTRATADA (S). 
É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos. 

5.1Forma De Pagamento:
	A CONTRATADA será remunerada pelo valor da Tabela Unificada de Procedimentos do Sistema Único de Saúde (SIGTAP) previsto no anexo I.
A forma de pagamento ocorrerá mensalmente, exclusivamente sobre os serviços efetivamente prestados, de acordo com o número total e os tipos de procedimentos realizados no mês, onde deverão ser apresentadas na SESAU/RO: produção referente ao período requerido contendo documentos probantes (relação de pacientes atendidos com número total de procedimentos realizados no mês, endereço, documentos pessoais, telefone, laudos dos pacientes acompanhados da suas respectivas autorizações do sistema SISREG). Após análise da produção pelo setor de controle e avaliação GRECSS/SESAU/RO, as notas fiscais, devem ser emitidas em 02 (duas) vias, e ser devidamente atestado pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, através da Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços. A certificação deverá ser feita por uma comissão própria da Unidade Hospitalar na qual o serviço está inserido, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do objeto, o número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa vencedora do certame licitatório, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento definitivo dos serviços. No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela na controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da(s) futura(s) CONTRATADA(S) de representar para cobrança, as partes controvertidas com devidas justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal, conforme determina a Lei.
Para A Execução Dos Procedimentos, Controle Da Qualidade Dos Procedimentos Realizados E Fins De Pagamentos, Estes Devem Obedecer Aos Critérios Abaixo Para Autorização:

g) Serão aceitos para efeito de pagamento, os procedimentos que passaram pelo processo de análise/controle/avaliação do Setor de Controle e Avaliação/GRECSS/SESAU, autorizados pelo Ordenador de Despesa, em conformidade com o referido PROJETO BÁSICO;
h) A análise da produção apresentada pela CONTRATADA deverá estar pautada em conformidade com as orientações dos: Manual Técnico Operacional SIA/SUS do Sistema de Informações Ambulatoriais; Aplicativos Auxiliares e de Captação da Produção Ambulatorial – APAC Magnético – Boletim de Produção Ambulatorial (BPA) Magnético – versia – de – para – FPO Magnética; Manual do Curso Básico de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria do Sistema Único de Saúde – SUS (Ministério da Saúde/Departamento Nacional de Auditoria do SUS – DENASUS – 2° Edição, Brasília: 2011); Manual de Glosas do Sistema Nacional de Auditoria e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie;
i) A Avaliação do Controle de Qualidade poderá ser realizada em ação conjunta da Vigilância Sanitária e a GRECSS/SESAU;
j) A produção mensal dentro do limite Físico-Financeiro pré-estabelecidos em Portaria deverá ser apresentada a GRECSS/SESAU até 03° dia útil do mês seguinte à competência anterior, contendo todos os procedimentos realizados pela CONTRATADA, do primeiro ao último dia de cada mês, organizados em ordem sequencial da execução por dia, com listagem nominal/procedimento anexa, devendo as guias autorização de procedimento ambulatorial e seus anexos, estarem organizadas em conformidade com a listagem nominal;
k) O teto Máximo estabelecido para o lote em números de procedimentos e em valores para pagamento mensal será conforme previsto no item 7 do PROJETO BÁSICO. Caso a produção apresentada atingir o limite Físico-Financeiro, deverá a CONTRATA comunicar imediatamente o Gestor da Pasta, como também a GRECSS/SESAU, solicitando desta forma, autorização para continuidade do atendimento e posterior apresentação deste excedente, seja ele físico ou financeiro.
l) No caso da ocorrência do item anterior, tal produção deverá ser apresentada, devidamente caracterizada como produção Extra-Teto Físico/Financeiro, separadamente da produção mensal normal (aquela dentro do limite Físico-Financeiro pré-estabelecidos em Portaria). 
	Se caso a produção apresentada estiver acima do teto, o prestador ao apresentar a produção do mês, deverá encaminhar um ofício ao Gestor Estadual de Saúde e a GRECSS, comunicando que ultrapassou o teto físico- financeiro e solicitando autorização para apresentar a produção extra.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
● P/A: 4004
● FONTES RECURSO: 3209/100
● ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39


7. ESTIMATIVA DA DESPESA
	No que tange o valor a ser estimado para a despesa, foi considerado os valores dos procedimentos indicados na tabela SUS (SIGTAP). 

	Item
	Descrição do Procedimento
	UND
	Quant. (mês)
	Valor Unitário (R$)
	Valor Mensal (R$)
	Valor Anual (R$)

	1
	ELETROENCEFALOGRAMA
	SERV.
	04
	R$ 600,00
	R$ 2.400,00
	R$ 28.800,00

	2
	DOPPLER TRANSCRANIANO
	SERV.
	06
	R$ 600,00
	R$ 3.600,00
	R$ 43.200,00

	TOTAL
	R$ 6.000,00
	R$ 72.000,00



7.1. Do Preço:
O valor estimado para o contrato proveniente deste PROJETO BÁSICO, não implicará nenhuma previsão de crédito em favor do Prestador que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente encaminhados, autorizados pela Secretaria Estadual de Saúde e efetivamente prestados pelo Prestador.

8. SANÇÕES
8.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 
8.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
8.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
8.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
8.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
8.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
8.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
8.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
f) Inexecução total ou parcial do contrato;
g) Apresentação de documentação falsa;
h) Comportamento inidôneo;
i) Fraude fiscal;
j) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
8.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
8.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	24. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	25. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	26. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	27. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	28. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	29. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	30. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	31. 
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	32. 
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	33. 
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	34. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	35. 
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	36. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	37. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	38. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	39. 
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	40. 
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	41. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	42. 
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	43. 
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	44. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	45. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	46. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

8.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
8.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
8.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
8.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
8.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
8.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
8.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

9. DEVERES

9.1Da Contratada:
9.1.1 A Contratada deverá dispor de recursos humanos qualificados, com habilitação técnica e legal, possuidores de título ou certificado da especialidade, e em quantitativo suficiente à execução dos serviços a serem prestados;
9.1.2 Comprovar a formação específica da mão-de-obra oferecida expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;
9.1.3  Executar os serviços objeto deste PROJETO BÁSICO mediante a atuação de profissionais especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, os quais não  deverão ter nenhum vínculo empregatício com o Estado de Rondônia, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados;
9.1.4 Manter planejamento de esquemas alternativos de trabalho ou planos de contingência para situações emergenciais, tais como: greves e outros, assegurando a continuidade dos serviços estabelecidos no presente PROJETO BÁSICO;
9.1.5 Comunicar imediatamente a CONTRATANTE os casos de substituições ou troca de funcionários da(s) CONTRATADA(s).
9.1.6 A Administração se eximirá de qualquer responsabilidade civil ou criminal, em caso de erro médico, culposo ou doloso, durante a vigência do contrato;
9.1.7A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas não exime a(s) CONTRATADA(S) das responsabilidades determinadas no contrato.
9.1.8 A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelo serviço a ser prestado nos termos da legislação vigente, observado o estabelecido nos itens a seguir:
9.1.8.1 A CONTRATADA deverá possuir o Procedimento Operacional Padrão (POP) e Normas e Rotinas pertinentes aos serviços prestados, corroborando com as diretrizes institucionais e legislação vigente, se houver;
9.1.8.2 Cumprir o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) e normas da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH) da Unidade de Saúde contemplada neste PROJETO BÁSICO.
9.1.9 Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
9.1.11 A CONTRATADA fica responsável pela entrega do relatório de produção dos serviços prestados para a Unidade contemplada neste PROJETO BÁSICO, de acordo com a data prevista na normatização vigente do Ministério da Saúde e demais documentos probantes junto a CONTRATANTE para procedimentos de controle, avaliação e validação do serviço, bem como os documentos alusivos para pagamento. 
9.1.12 Designar, por escrito, no ato de recebimento da autorização de serviços, preposto para tomar as decisões compatíveis com os compromissos assumidos e com poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato;
9.1.13 Apresentar à CONTRATANTE, quando exigidos, comprovante de pagamentos de salários, quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que estejam ou tenham estado a serviço da CONTRATANTE, por força deste contrato;
9.1.14Manter disciplina nos locais dos serviços, afastando imediatamente após notificação formal, qualquer empregado considerado com conduta que afete a memória institucional e contrarie a normalidade ou rotina de atendimento;
9.1.15 Manter arquivo de cópia dos exames admissionais, periódicos, demissionais, mudança de função e retorno ao trabalho, conforme preconiza NR7 que compõe Portaria n° 3.214 de 08 de junho de 1978 e suas alterações, fornecendo cópias sempre que solicitado;
9.1.16 Responsabilizar-se única, integral e exclusivamente pela boa qualidade da prestação de serviços respondendo perante a Administração da CONTRATANTE, inclusive órgão do poder público, por ocorrência de procedimentos inadequados para os fins previstos no presente contrato;
9.1.17 Corrigir de pronto os problemas apresentados pela fiscalização da CONTRATANTE sob pena de aplicação de multas e demais penalidades previstas no edital, os casos não previstos considerados imprescindíveis para a perfeita execução do contrato, deverão ser resolvidos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA;
9.1.18 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da licitação;
9.1.19 Responsabilizar-se por eventuais paralisações do serviço, por parte de seus empregados, garantindo a continuidade dos serviços contratados, sem repasse de qualquer ônus à CONTRATANTE;
9.1.20 A fiscalização do contrato se dará por meio dos procedimentos constantes do Anexo IV deste PROJETO BÁSICO;
9.1.21 A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento;
9.1.22 A contratada se responsabilizará pela implantação e execução de projetos de adequação de estrutura física se necessário, conforme - RESOLUÇÃO – RDC Nº 50, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002 E DEMAIS LEGISLAÇÕES VIGENTES.  
9.1.23 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.
9.1.24 A CONTRATADA responsabiliza-se em disponibilizar, para os serviços objeto deste contrato, os profissionais necessários para o fiel cumprimento dos serviços mencionados neste PROJETO BÁSICO.
9.1.25 A Contratada responsabiliza-se pela contratação, treinamento e pagamento de todos os profissionais necessários à prestação dos serviços ora contratados.
9.1.26 Se necessário, os serviços poderão ser realizados nas dependências da empresa contratada, quando autorizado pela Contratante.
9.1.27 A CONTRATADA deverá indicar o(s) nome(s) do(s) Preposto(s) e o(s) telefone(s) e/ou celular (es) para os chamados extraordinários (Urgência e emergência), num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo tal linha ser mantida disponível em funcionamento ininterrupto durante o período de Vigência Contratual, coincidindo com os horários de funcionamento da Unidade Hospitalar, ou seja, o(s) telefone(s) e/ou celular(es) e o(s) Preposto(s) deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia de segunda a domingo inclusive feriado, a fim de que não seja interrompida a prestação de serviços de caráter emergencial.

9.1.28Outras Obrigações da Contratada Constantes na Súmula Nº. 331 do Tribunal Superior do Trabalho, Instrução Normativa Nºs. Instrução Normativa Nº. 02/2009 do MPOG, com as Alterações Introduzidas pelas IN’s 03, 04, 05 e 7/2009, Cumprimento do Termo de Ajuste de Conduta-Tac Nº. 0405/2010 – Ministério Público do Trabalho 
9.1.28.1 Em razão da súmula nº. 331 do Tribunal Superior do Trabalho para garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas advindas deste contrato, os valores provisionados para pagamento das férias acrescido de 1/3 constitucional, 13º salário e rescisão contratual poderão ser depositados pela Administração em conta vinculada específica, que somente será liberado para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, em conformidade com o disposto no Anexo VII da Instrução Normativa nº. 02/2009 do MPOG, com as alterações introduzidas pelas IN’s 03, 04 e 05/2009, nas seguintes condições:  
a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;  
b) parcialmente, pelo valor correspondente as férias, aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato; 
c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória, porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato; 
d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; 
e) o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.       
9.1.28.2 Estes faturamentos somente serão aceitos mediante apresentação dos comprovantes/recibos originais de pagamento acompanhados de cópia autenticada ou cópia simples que será autenticada por servidor. 
9.1.28.3 Nos termos do inciso II do artigo 19 da Instrução Normativa nº. 02/2008, alterada pela Instrução Normativa nº03 de 15/10/2009, IN 04 de 11/11/2009, IN 05 de 8/12/2009 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a Contratada autoriza a contratante a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da Contratada, observada a legislação específica. 
9.1.28.4 Nos termos do inciso IV do artigo 19 da Instrução Normativa nº. 02/2008, alterada pela Instrução Normativa nº03 de 15/10/2009, IN 04 de 11/11/2009, IN 05 de 18/12/2009 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a Contratada autoriza a Contratante a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.1.28.5 O Banco do Brasil poderá vir a cobrar a tarifa relativa aos custos de manutenção da conta vinculada a ser aberta. Os efeitos financeiros deste contrato iniciar-se-ão na data da Ordem de Início das Atividades. 
9.1.28.6 A SESAU irá verificar, quando da rescisão contratual, o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;  
a) até que a contratada comprove o disposto neste parágrafo, a Contratante deverá reter a garantia prestada.
9.1.28.7 Em caso de não comprovação pela Contratada do pagamento de salários dos seus empregados e encargos trabalhistas, fica a Contratante autorizada a adotar as providências necessárias para garantir o efetivo cumprimento das obrigações. 

9.1.29 Do Acompanhamento das Obrigações Fiscais, Trabalhistas e Previdenciárias: 
9.1.29.1 A nota fiscal/fatura, deverá obrigatoriamente, vir acompanhada dos documentos abaixo relacionados correspondentes  à  última  competência  vencida,  ou  seja, conforme prazos estipulados pela legislação trabalhista e previdenciária:  
a) Cópia da Guia de Recolhimento por Tempo de Serviço (GRF), com autenticação mecânica ou acompanhado do comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet; 
b) Cópia da Guia de Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet; 
c) Cópia da Relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE); 
d) Cópia da Relação dos Tomadores/Obras (RET); 
e) Cópia da Folha Analítica dos Trabalhadores do mês da última competência vencida; 
f) Cópia de protocolo de Envio de Arquivos emitida pela conectiva social (GEFIP).  
9.1.29.2 A contratada, quando solicitada, deverá encaminhar, em até 15 (quinze) dias corridos da solicitação formal da Contratante os seguintes comprovantes:
a) Cópia das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST); 
b) Comprovante individualizado de pagamento dos salários; 
c) Encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: RAIS  (anual) e CAGED, quando houver admissão e/ou demissão de funcionário; 
d) Comprovante individualizado de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho; 
e) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do  FGTS  de  cada empregado; 
f) Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da Contratada. 
9.1.29.3 Mensalmente, para todos os empregados admitidos, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentação, devidamente autenticada: 
a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG e CPF; 
b) CTPS dos empregados admitidos; 
c) Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços; 
d) Comprovantes de entrega dos Uniformes/EPI; 
d.1) a quantidade de Uniformes/EPI a ser entregue a cada funcionário deverá ser  igual ao proposto na planilha de custos.  
9.1.29.4 A Contratada deverá encaminhar no último mês da prestação dos serviços (extinção ou rescisão do contrato), a documentação relacionada abaixo, sendo que os mesmos deverão estar acompanhados de cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais para conferência pelo servidor que as receber: 
a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 
c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demitido; 
d) Quando o empregado da Contratada, alocado na SESAU, for transferido a outro cliente, sem que haja rescisão de seu contrato de trabalho, esta circunstância deverá ser comunicada e demonstrada perante a Contratante para se desincumbir da obrigação.  Não o fazendo, presumir-se-á o descumprimento da obrigação contida no presente parágrafo. 
9.1.29.5 Aplica-se o disposto no parágrafo anterior inclusive quando do término da vigência do presente contrato.  
 9.1.29.6 As inconsistências ou dúvidas, verificadas nas documentações entregues relacionadas nas letras anteriores, terão o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da solicitação de diligência pela Contratada, para serem formal e documentalmente esclarecidas, sob pena de aplicação das penalidades contratuais e legais cabíveis. 
9.1.29.7 Uma vez recebida à documentação mencionada, o servidor responsável pela conferência deverá apor a data de entrega e assiná-la.
9.1.29.8 O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em situação irregular perante as obrigações  fiscais,  trabalhistas e previdenciárias implicarão  rescisão  contratual,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  penalidades  e  demais cominações legais. 
9.1.30.6 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação, pela Contratante, de sanções administrativas constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 21/06/93, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 78 da Lei nº. 8.666, de 1993 e artigo 34-A e seu parágrafo único da IN 02/2009 e suas alterações.
9.1.31 Responsabilizar-se por todos os custos referentes a frete, impostos e taxas resultantes da execução do objeto contratado.
9.1.32Providenciar imediata correção das falhas apontados pela GRECSS/SESAU/RO, quanto à execução dos serviços;
9.1.33 O prestador de serviços se submeterá às normas definidas pela Secretaria Estadual de Saúde quanto ao fluxo de atendimento, sua comprovação, e outros procedimentos necessários ao ágil relacionamento com o prestador e a satisfação do usuário do SUS/RO.
9.1.34A eventual mudança de endereço do estabelecimento do prestador de serviços de saúde contratado deverá ser imediatamente comunicada a SESAU/SUS/RO.
9.1.35 Manter sempre atualizado o Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde - CNES.
9.1.36A mudanca do Responsável Técnico pelos serviços avençados, também deverá ser comunicada a GRECSS/SESAU/SUS/RO, procedendo a devida alteração cadastral no CNES (Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde.
9.1.37Os serviços operacionalizados pelo prestador de serviço de saúde contratado deverão atender às necessidades da SESAU/SUS/RO, órgão encarregado pelo encaminhamento dos usuários do SUS.
9.1.38Os atendimentos de urgência deverão obedecer ao fluxo estabelecido da Unidade de Saúde  ao qual o serviço está vinculado;
9.1.39 Dos equipamentos:
9.1.39.1 Os equipamentos vinculados à execução dos serviços pela CONTRATADA, obrigatoriamente, deverão ser instalados em boas condições de uso e com garantia técnica de qualidade e inovação tecnológica. 
9.1.39.2 Manter todos os equipamentos, mobiliário, e outros necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso devendo substituir aqueles que vierem a ser considerados impróprios pela CONTRATANTE, devido ao mau estado de conservação;
9.1.39.3 A CONTRATADA deverá efetuar, imediatamente, a reposição do acervo patrimonial  que forem inutilizados por quebra ou extravio, respeitando as especificações técnicas e o modelo do equipamento.
9.1.39.4 A CONTRATADA deverá apresentar quando solicitado e manter contrato particular, às suas expensas, de manutenção preventiva e corretiva das máquinas empregadas, a fim de evitar paralisações.
9.1.40 A CONTRATADA responsabiliza-se em disponibilizar, para os serviços, objeto deste PROJETO BÁSICO, os equipamentos, mobiliário, pessoal, insumos, materiais e outros que se fizerem necessários para o fiel cumprimento dos serviços mencionados neste PROJETO BÁSICO em quantidade suficiente.

9. 2 Da Contratante:
9.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;
9.2.2. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;
9.2.3. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas;
9.2.4. A CONTRATANTE, através da Comissão de Recebimento de Serviços Prestados e de Materiais, apresentará a CONTRATADA, todos os procedimentos e rotinas administrativas e técnicas, necessárias ao registro, por escrito, dos atendimentos efetuados pela equipe de profissionais do Contratado;
9.2.5 Controle estatístico dos serviços realizados;
9.2.6 Desenvolver manuais técnicos e de rotinas de trabalho;
9.2.7 Estabelecer e implantar formas e métodos de controle de qualidade, de acordo com a legislação vigente;
9.2.8 Efetuar os pagamentos devidos dentro do prazo estipulado, após o recebimento do serviço.
9.2.9 Prestar as informações necessárias para que a Contratada possa cumprir com suas obrigações.
9.2.10 Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis caso seja necessário.
9.2.11 Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários;

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
 10.1 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (para Habilitação)
 10.1.1 DA EMPRESA

a) Apresentação de Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, da licitante, que comprove a aptidão para o desempenho da atividade, pertinente e compatível em características quantidades e prazos com o objeto de que trata esta licitação;
	a.1) O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá ser apresentado com firma reconhecida em cartório.
	a.2) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem todos os serviços referente ao lote único que o licitante esteja participando.
	a.3) Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos, os atestados que comprovem a experiência satisfatória na soma de todos os serviços, dos lote único que irá participar, atendendo a UM dos seguintes quantitativos (condições alternativas e NÃO CUMULATIVAS):
	a.3.1) Atestados que comprovem já ter executado, no mínimo, 30% do quantitativo Trimestral previsto para o lote que a licitante irá participar (percentual aplicado sobre a soma de todos os serviços especificados no lote) dentro do prazo máximo de três meses. Será permitida a soma de Atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto de três meses; OU
	a.3.2) Atestados que comprovem a execução diária e contínua de, no mínimo, 30% do quantitativo diário previsto para o lote único que a licitante irá participar (percentual aplicado sobre a soma de todos os serviços especificados no lote) por, pelo menos, sessenta dias ininterruptos.  Será permitida a soma de atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto dos mesmos sessenta dias.
	b) Apresentar Declaração formal de disponibilidade dos equipamentos e do Pessoal técnico, conforme exigido no PROJETO BÁSICO, adequados para a realização dos serviços de que trata a referida despesa; 
c) Apresentar comprovante de registro junto ao Conselho de Classe competente, Médico (Conselho Regional de medicina) e Auxiliar de enfermagem ( Conselho regional de Enfermagem);
	d) Comprovação de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES;
	e) Apresentar Alvará Sanitário da sede da empresa, emitido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual; 
	f) Ficam as empresas obrigadas a apresentarem os seguintes documentos:
	f.1) Apresentar comprovação de possuir em seu quadro permanente, os responsáveis técnicos, de nível superior, que demonstrem a experiência com os serviços de características semelhantes e compatíveis com a área proposta; 
	g.1.1) A comprovação do vínculo empregatício deverá ser entregue na assinatura do contrato e poderá ser feita mediante apresentação de cópia autenticada da ficha de registro de empregado, ou, em caso de autônomo, o competente Contrato de Trabalho, com firma reconhecida em cartório. Para dirigentes da empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembléia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social. 
	h) Declaração que não utiliza mão-de-obra de menores, nas idades e condições elencadas no inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal.
	i.1) Será objeto de vistoria, apenas a Unidade de Saúde da Administração que será utilizada para a execução de serviços;
	i.2) A vistoria em questão, é facultativa a todos os licitantes que participarão do certame em tela;

10.2 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Proposta técnica)	
10.2.1 DA EMPRESA

	a) Memorial Descritivo dos equipamentos, em lígua portuguesa, uma via, encadernada de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras, entrelinhas, ressalvas ou espaços em branco, rubricadas pelo responsável da empresa em todas as vias e com a numeração seqüenciada, não sendo consideradas aquelas que apresentem equipamentos diferentes dos solicitados (observando o exigido, conforme Anexo VI), indicando:
		a.1) Item,
		a.2) Especialidade de atuação;
		a.3) Quantidade;
		a.4) Especificação do Equipamento;
		a.5) Modelo;
		a.6) Marca;
	b) O não atendimento a quaisquer dos itens mínimos exigidos, conforme Anexo VI deste Termo, bem como dos itens referentes a alínea "a", implicará na desclassificação da proposta.
	c) Declaração formal se comprometendo a disponibilizar, no momento de execução dos serviços, todos e, os mesmos, equipamentos constantes no Memorial Descritivo, sob pena de rescisão contratual;
	d) Para fins de assinatura de contrato, a licitante vencedora, se obriga a apresentar a comprovação de disponibilidade de todos os equipamentos constantes no Memorial Descritivo, que poderá ser através de Nota Fiscal ou Contrato de Locação ou quaisquer outro documento que comprove a posse do equipamento, com vistoria técnica n as dependências da Licitante.
		d.1) Será objeto de vistoria, as dependências da Licitante para comprovação dos equipamentos constantes no Memorial Descritivo; 

10.2.2 DOS PROFISSIONAIS:

	a) Memorial Descritivo contendo a relação dos profissionais responsáveis pela execução dos serviços propostos, em língua portuguesa, uma via, encadernada de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras, entrelinhas, ressalvas ou espaços em branco, rubricadas pelo responsável da empresa em todas as vias e com a numeração seqüenciada, não sendo consideradas aquelas que não apresentem todos os profissionais exigidos conforme este PROJETO BÁSICO ou diferentes dos solicitados, acampanhado de: 

		a.1) Curriculum Vitae;
		a.2) Diploma em Graduação em Medicina;
		a.3) Certificado de Especialidade Médica;

	b) Para fins de assinatura de contrato:

		b.1) Comprovação de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES;
		b.2) Registro no Conselho de Classe competente;
	
	b.2.1) O Registro no Conselho de Classe competente, será obrigatório a todos os profissionais técnicos que serão responsáveis pela execução dos serviços.

	10.3  Os documentos elencados nos subitens 10.3.1 e 10.3.2, serão objetos para classificação e pontuação das propostas técnicas, conforme os critérios definidos neste PROJETO BÁSICO e será condição de apresentação obrigatória para todos os profissionais.

· 10.3.1 Dos critérios gerais de pontuação para classificação dos profissionais:


MÉDICO 
ÁREA: NEUROLOGIA


	Critério para Classificação da Capacidade Técnica: MEMORIAL DESCRITIVO DE PROFISSIONAIS – COMPROVADOS ATRAVÉS DE CURRICULUM VITAE

	QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	PONTUAÇÃO

	POSSUIR NO QUADRO PROFISSIONAL GRADUADO EM MEDICINA
	01

	POSSUIR NO QUADRO PROFISSIONAL COM ESPECIALIZAÇÃO EM NEUROLOGIA
	03

	PONTUAÇÃO MÍNIMA
	01

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	03

	Critério para Classificação da Capacidade Técnica: EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- COMPROVADOS POR ATESTADO

	TEMPO DE ATUAÇÃO NO MERCADO (EM ANOS)
	PONTUAÇÃO

	De 06 MESES à 04 ANOS
	De 05 ANOS à 06 ANOS
	De 07 ANOS à 08 ANOS
	De 09 ANOS à 10 ANOS
	Acima de 10 ANOS
	MÍNIMA
	MÁXIMA

	01
	02
	03
	04
	05
	01
	05

	PONTUAÇÃO MÍNIMA NESTE CRITÉRIO
	02

	PONTUAÇÃO MÁXIMA NESTE CRITÉRIO
	08



Observações:
3)  A qualificação técnica será pontuada de maneira individual;
4) A experiência será na área assistencial específica em Diagnose em Neurologia nos grupos de eletroencefalograma e ecodoppler transcraniano devendo ser comprovada por currículo vitae devidamente assinado;

TÉCNICO DE ENFERMAGEM
ÁREA: NEUROLOGIA

	Critério para Classificação da Capacidade Técnica: MEMORIAL DESCRITIVO DE PROFISSIONAIS – COMPROVADOS ATRAVÉS DE CURRICULUM VITAE

	QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	PONTUAÇÃO

	POSSUIR NO QUADRO PROFISSIONAL COM CURSO TECNICO DE ENFERMAGEM
	01

	PONTUAÇÃO MÍNIMA
	01

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	01

	Critério para Classificação da Capacidade Técnica: EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- COMPROVADOS POR ATESTADO

	TEMPO DE ATUAÇÃO NO MERCADO (EM ANOS)
	PONTUAÇÃO

	De 06 MESES à 04 ANOS
	De 05 ANOS à 06 ANOS
	De 07 ANOS à 08 ANOS
	De 09 ANOS à 10 ANOS
	Acima de 10 ANOS
	MÍNIMA
	MÁXIMA

	01
	02
	03
	04
	05
	01
	05

	PONTUAÇÃO MÍNIMA NESTE CRITÉRIO
	02

	PONTUAÇÃO MÁXIMA NESTE CRITÉRIO
	06



Observações:

1) A qualificação técnica será pontuada de maneira individual;
2)A experiência será na área assistencial devendo ser comprovada por meio de currículo vitae.

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
ÁREA: ADMINISTRATIVA


	Critério para Classificação da Capacidade Técnica: QUANTIDADE DESCRITIVA DE PROFISSIONAIS - COMPROVADOS POR ATESTADO

	QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS APRESENTADO
	PONTUAÇÃO

	MÍNIMO 01
	DE 02 À 03
	DE 04 À 05
	ACIMA DE 05
	MÍNIMA
	MÁXIMA

	01
	02
	03
	04
	01
	04

	Critério para Classificação da Capacidade Técnica: EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL- COMPROVADOS POR ATESTADO

	TEMPO DE ATUAÇÃO NO MERCADO (EM ANOS)
	PONTUAÇÃO

	De 06 MESES à 04 ANOS
	De 05 ANOS à 06 ANOS
	De 07 ANOS à 08 ANOS
	De 09 ANOS à 10 ANOS
	Acima de 10 ANOS
	MÍNIMA
	MÁXIMA

	01
	02
	03
	04
	05
	01
	05

	PONTUAÇÃO MÍNIMA NESTE CRITÉRIO
	02

	PONTUAÇÃO MÁXIMA NESTE CRITÉRIO
	09



Observações:
2) A experiência será na área administrativa devendo ser comprovada por meio de atestado emitido por empresa que atue na área de Diagnose em Neurologia.
· 10.3.2 Dos critérios de pontuação por capacidade tecnológica dos equipamentos:
	
ITEM

	
ESPECIALIDADE
	EQUIPAMENTO
	QNT
MÍNIMA
DE EQUIPAMENTO
	QNT
MÁXIMA EQUIPAMENTO
	PONTO
POR EQUIPAMENTO
	PONTUAÇÃO MÍNIMA
	PONTUAÇÃO
MÁXIMA

	01
	ELETROENCEFALÓGRAFO
5 PONTOS
	Sistema para EEG com possibilidade de aquisição de potenciais evocados visuais e cognitivos pelos canais de EEG, possuindo no mínimo 4 canais; tendo 3 saídas de estimulação (flash/padrão reverso/auditiva); Possuindo especificações mínimas dos canais EEG com taxa ajustável até 2000 Hz por canal;devendo ser composto de no mínimo unidade eletrônica, software que permita EEG e EEG quantitativo, possuindo foto estimulador LED; eletrodos.
	
01
	
03
	
05
	
05
	
15

	02
	ELETROENCEFALÓGRAFO
10 PONTOS
	Sistema para EEG com possibilidade de aquisição de potenciais evocados pelos canais de EEG e poligráficos e Eletroneuromiogafia pelos canais poligráficos, possuindo  no mínimo 15 canais; tendo 4 saídas de estimulação (flash/padrão reverso/auditiva/elétrica); Possuindo especificações mínimas dos canais EEG com taxa ajustável até 2000 Hz por canal;

	01
	03
	10
	10
	30

	03
	DOPPLER PORTÁTIL
	Doppler portátil
O ultrassom portátil possuindo Harmônica de Subtração de pulso, ApliPure e Trapezoid, possuindo modo Doppler Colorido, devendo  otimizar automaticamente a imagem nos modos 2D e Doppler Espectral. Possuindo alta capacidade de armazenamento, onde as imagens podem ser arquivadas em forma de pequenos vídeos clipes ou imagens estáticas, podendo também ser exportadas em formato PC. Totalmente compatível com o protocolo de comunicação entre equipamentos médicos (DICOM) e uma das únicas empresas do mercado a atender o padrão internacional IHE
	01
	03
	10
	10
	30

	PONTUAÇÃO TÉCNICA  NESTE CRITÉRIO
	

	PONTUAÇÃO TÉCNICA MÁXIMA
	75

	PONTUAÇÃO TÉCNICA MINIMA
	25




A pontuação é a soma da tabela de profissionais com a tabela de equipamentos sendo;
· Pontuação mínimo dos itens da tabela de profissionais  somando com a tabela de equipamentos serão de 31 pontos. 
· Pontuação máxima dos itens da tabela de profissionais somando com a tabela de equipamentos serão de 98 pontos. 

10.4 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUALIFICAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações; Havendo consolidação do contrato social, apenas a última alteração devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição da última administração.
b) No caso de sociedade civil, ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício.
c) Registro Comercial, no caso de empresa individual.
d) Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

10.5 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas do MF (CNPJ/MF);
b) Certidão de Regularidade com a Dívida Ativa da União/Receita Federal;
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
d) Certidão Negativa de Tributos Municipais;
e) Certidão de Regularidade /FGTS (Lei 8.036/90);
f) Certidão de Regularidade /INSS (Lei 8.212/91 );
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440).

10.6 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA:
CERTIDÃO NEGATIVA DE PEDIDO DE FALÊNCIA E/OU CONCORDATA, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

11. DA PROPOSTA COMERCIAL:
11.1  Apresentar declaração formal de interesse em praticar a prestação de serviços de saúde na área de diagnose em Neurologia nos grupos de Eletroencefalograma e Ecodoppler transcraniano com seus respectivos laudos, sendo remunerada pelos valores dos procedimentos indicados na tabela SUS (SIGTAP), conforme item 7.
11.2 DO JULGAMENTO

	Será proclamada a empresa vencedora do certame aquela que apresentar a melhor proposta técnica e de preços. A classificação dos proponentes far-se-á em ordem decrescente dos valores das notas das propostas técnica.
	Caso ocorra o empate entre duas ou mais propostas, a decisão será conforme especificado abaixo:
A classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo, de acordo com a Art. 45, § 2º, da Lei 8666/93

12. AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS:

12.1. As Propostas das empresas licitantes serão examinadas, preliminarmente por uma Comissão Especial da SESAU/RO quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste PROJETO BÁSICO e o seu respectivo Edital.
12.2. Verificado o atendimento às referidas condições proceder-se-á a avaliação da Proposta Técnica atribuindo nota a empresa licitante somando os itens apresentados conforme critérios de classificação dos itens 10.3.1 e 10.3.2.
12.3 A Comissão devidamente nomeada por meio de Portaria, será composta por técnicos da Secretaria de Estado da Saúde. Destaque-se neste caso que a Administração busca uma melhor qualificação técnica e o preço, primando desta forma pela qualidade do serviço e a satisfação do usuário.

13. CRITÉRIOS DE DESCLASSIFICAÇÃO:
13.1 Serão desclassificadas as propostas que:
13.1.1 Não obtiverem a pontuação mínima de pontos discriminados no quadro de pontuação proposto na tabela de PROFISSIONAIS e tabela de EQUIPAMENTOS;
13.1.2 Zerarem quaisquer dos quesitos mínimos de cada item, no quesito pontos (classificação dos profissionais) e quantidades (equipamentos);
13.1.3 Não atenderem integralmente as exigências de habilitação.

14.  AVALIAÇÃO E VALORIZAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
14.1 Para a análise das propostas de preços exigir-se-ão os orçamentos detalhados e a respectiva composição dos custos unitários, motivando a inabilitação daquelas caracterizadas como inexequíveis e/ou incompatíveis com valores de mercado. 
14.2 A "Nota da Proposta de Preço" (NPP) de cada licitante será obtida pela fórmula a seguir:

NPP = 100 x X1,	                     
                     X2        

Onde:
NPP = Nota da proposta de preços;

	X1 = ( Vo + M) ,
                          2
 Onde:     

d) Vo – Valor estimado 

e) M – Média dos preços dos licitantes;

f) X2 - valor da proposta considerada.

14.3 A relação X1 / X2 será limitada ao valor máximo de 01 (um);
14.4 As notas assim obtidas devem ser arredondadas até os centésimos de acordo com os critérios da NBR 5891-ABNT - Regras de Arredondamento na numeração decimal.
14.5 As propostas com preços inexeqüíveis serão desclassificadas

15. CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS PROPONENTES

15.1 O cálculo da "Nota Final" (NF) dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorações das Propostas Técnicas e de Preço, da seguinte forma:

NF =	(60 x NPT) + (40 x NPP),
   	  	     100

Onde:
d) NF = Nota Final

e) NPT = Nota da Proposta Técnica

f) NPP = Nota da Proposta de Preço

	A classificação dos proponentes far-se-á em ordem decrescente dos valores das Notas Finais, sendo declarada vencedora a licitante que atingir a maior Nota Final. A aproximação será feita até a segunda casa decimal, desprezando-se as demais frações.
	Caso ocorra o empate entre duas ou mais propostas, após observado o disposto no art. 3º., parágrafo 2º., incisos II e IV da Lei Federal nº. 8.666/93 – respectivamente (i) produtos e serviços produzidos no Brasil e (ii) produtos e serviços produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País – persistindo o empate, o desempate será procedido por meio de (iii) sorteio em sessão pública, procedendo à lavratura de ata circunstanciada, conforme exposto no artigo 45º., parágrafo 2º da lei Federal nº 8.666/93.

16.  DA FORMALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO
16.2.1 A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei n° 8.666/93;
16.2.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração;
16.2.3 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da lei n° 8.666/93;
16.2.4 É obrigação do contratado de manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
16.2.5 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial;
16.2.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
16.2.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
16.2.8 O contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;
16.2.9 A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

17.  DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS:
                     
17.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento;
17.2  Constituem motivo para rescisão de contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
IV - o atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento;
V - a paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

18. DO REAJUSTE DO CONTRATO:
18.1  Durante o prazo de vigência do Contrato, os preços serão irreajustáveis;
18.2 Ao fim dos 90 (noventa) dias iniciais de vigência do Contrato, caso decidido pela sua prorrogação, os reajustes serão com base na Convenção Coletiva e os itens não compreendidos por esta serão corrigidos pelo índice do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro que venha substituí-lo.

19. CONDIÇÕES GERAIS
19.1 O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários aos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato para os seus acréscimos, nos termos do artigo 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93.
19.2 Regem-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal 8.666/93, Instrução Normativa 002/2008/MPOG e alterações, e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito privado.
19.3 As omissões dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei 8.666/93 e suas alterações, e/ou subsidiariamente no disposto acima, caso persista a pendência pelos Técnicos desta SESAU/RO.
19.4 A CONTRATADA será remunerada pelo percentual do valor unitário de cada exame, conforme planilha descritiva a seguir: 

	Tempo de atendimento da O.S.

	Realizado o exame

	Não realizado o exame por razões alheias a vontade da empresa

	Até 6 horas. 
	100%
	100%

	Após as 6 e até 10 horas. 
	80%
	50%

	Após as 10 horas, ocorrendo o atraso por justo motivo.
	80%
	0%

	Após as 10 horas, ocorrendo o atraso sem justo motivo. 
	40%
	0%



19.5 Comparecendo a CONTRATADA ao local da realização do exame dentro dos prazos supra descritos, no entanto restando impossibilitada de realizá-lo por intercorrências com o paciente ou por outras razões alheias a vontade da CONTRATADA, o caso deverá ser apresentado imediatamente à Central de Transplantes em formulário próprio com as devidas justificativas, devendo levar a assinatura da equipe de saúde da unidade hospitalar em que se der a ocorrência;
19.6 Nos casos previstos no subitem 19.5, reputadas procedentes as razões para a não realização do exame, será autorizado o pagamento do exame não realizado nos percentuais previstos no subitem 18.4; 
19.7 A CONTRATANTE fica autorizada a reter do montante devido à CONTRATADA qualquer valor cobrado indevidamente de familiar ou acompanhante, para fins de ressarcimento do usuário do SUS, por via administrativa; 
19.8 A imposição de sanções à CONTRATADA não elidirá o direito da CONTRATANTE de exigir indenização integral dos prejuízos que o fato gerador das penalidades acarrete aos órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independente das responsabilidades criminais do autor do fato.

20. ANEXOS:

· ANEXO I - Especificação Técnica Mínimas dos Equipamentos.
· ANEXO II - Modelo de carta proposta 
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	Na Forma do que dispõe o Artigo 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93.
 Aprovo o presente PROJETO BÁSICO, declaro e dou fé as páginas de nº ...... a ...... deste PROJETO BÁSICO.
Aprovado em: _____/_____/________

Williames Pimentel de Oliveira
Secretário de Estado da Saúde de Rondônia - SESAU/RO
ANEXO I 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMAS DOS EQUIPAMENTOS


	ITEM
	EQUIPAMENTO
	MODELO

	1. 
	ELETROENCEFALÓGRAFO

	Sistema para EEG com possibilidade de aquisição de potenciais evocados visuais e cognitivos pelos canais de EEG, possuindo no mínimo 4 canais; tendo 3 saídas de estimulação (flash/padrão reverso/auditiva); Possuindo especificações mínimas dos canais EEG com taxa ajustável até 2000 Hz por canal;devendo ser composto de no mínimo unidade eletrônica, software que permita EEG e EEG quantitativo, possuindo foto estimulador LED; eletrodos.

	2. 
	
	Sistema para EEG com possibilidade de aquisição de potenciais evocados pelos canais de EEG e poligráficos e Eletroneuromiogafia pelos canais poligráficos, possuindo  no mínimo 15 canais; tendo 4 saídas de estimulação (flash/padrão reverso/auditiva/elétrica); Possuindo especificações mínimas dos canais EEG com taxa ajustável até 2000 Hz por canal

	3. 
	DOPPLER PORTÁTIL
	Doppler portátil
O ultrassom portátil possuindo Harmônica de Subtração de pulso, ApliPure e Trapezoid, possuindo modo Doppler Colorido, devendo  otimizar automaticamente a imagem nos modos 2D e Doppler Espectral. Possuindo alta capacidade de armazenamento, onde as imagens podem ser arquivadas em forma de pequenos vídeos clipes ou imagens estáticas, podendo também ser exportadas em formato PC. Totalmente compatível com o protocolo de comunicação entre equipamentos médicos (DICOM) e uma das únicas empresas do mercado a atender o padrão internacional IHE






























CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°: 013/2016/CEL/SUPEL/RO

ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA

apresentar em papel timbrado da empresa Licitante)
MODELO DE CARTA PROPOSTA
À SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU/RO
		
 Prezados Senhores:
Apresentamos a V. Sª., nossa proposta de preços de fornecimento de (descrever o objeto resumido) ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------, pelo preço global de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos, conforme quadro abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO

	VALOR TOTAL


	1
	Preencher de acordo com o 
	
	
	
	


:
1. Prazo de validade da Proposta: (preencher) não inferior a 60 (sessenta) dias. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no PROJETO BÁSICO.
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
(Local)............................., de 2015
.
...........................................................................
(Assinatura do representante legal e carimbo)

















CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°: 013/2016/CEL/SUPEL/RO

EDITAL – ANEXO III 



CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


Local e data:
  
À
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO – CEL/SUPEL
Av. Farquar Bairro: Pedrinhas – Palácio Rio Madeira – Curvo 3 – 1º andar - PORTO VELHO - RO.
   
Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº.  013/2016/CEL/SUPEL/RO.
   
Prezados Senhores:
 
Em cumprimento aos ditames editalícias, utilizamo-nos da presente, para submeter à apreciação de V.S.as os documentos abaixo relacionados, necessários para a licitação referenciada:
-
-
- (DESCREVER OS DOCUMENTOS) 
-

Na oportunidade, credenciamos junto a CEL, o Sr. .........................................., Carteira  de Identidade   nº.   .......................,  Órgão Expedidor................, ao qual outorgamos os  mais  amplos  poderes inclusive para interpor recursos, quando  cabíveis,  transigir, desistir, assinar atas  e  documentos  e,  enfim,  praticar  os demais atos no presente processo licitatório.
 
Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus anexos.

Atenciosamente,


              NOME DA EMPRESA LICITANTE/CNPJ


                  ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL










CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°: 013/2016/CEL/SUPEL/RO

EDITAL – ANEXO IV

MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA


(apresentar em papel timbrado da empresa que emitir o atestado)


ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA



Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):


· SERVIÇO EXECUTADO: (descrever o objeto dos serviços realizados com quantitativos)

· VALOR TOTAL POR ________(R$):.................................. (se possível).


Atestamos ainda, que tal(is) prestação(ões) está(ão) sendo / foi(ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.


__________________________
Local e Data



___________________________________________
[Nome do Representante da Empresa Emitente]
Cargo / Telefone
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EDITAL – ANEXO V

MODELO DE CURRICULUM VITAE


MODELO DE CURRICULUM VITAE PARA A EQUIPE TÉCNICA

Nome da Empresa:___________________________________________________________________
Função Proposta:____________________________________________________________________
Nome do Membro da Equipe:___________________________________________________________
Profissão:____________________________Tempo de atuação na área:_________________________
Data de Nascimento:__________________________________________________________________
Tempo de Serviço na Empresa/entidade:__________Nacionalidade:____________________________

Formação: [Resumir formação superior e outra especialização do membro da equipe, fornecendo nomes das escolas, datas e diplomas obtidos. Utilize cerca de um quarto de página].

Idiomas: [Para cada idioma, indicar nível de proficiência: excelente, bom, satisfatório ou insatisfatório, para falar, ler e escrever].

Qualificações chave: [Fornecer um esboço da experiência do membro da equipe e do treinamento relevante para os Serviços a serem atribuídos. Descrever o grau de responsabilidade assumida pelo membro de equipe em Serviços relevantes anteriores, fornecendo datas e local. Utilizar cerca de meia página].

Participação em Programas e Projetos Sociais (Instituições Públicas, Privadas e/ou ONGs):
[Relacionar as experiências do membro da equipe em programas e/ou Projetos Sociais, fornecendo informações como cargo/função executada datas e local. Utilizar cerca de meia página].

Declaração: Eu, abaixo-assinado, declaro que as informações fornecidas constituem a verdade a respeito de minhas qualificações e experiência.
[Assinatura do membro da equipe e do representante autorizado da empresa]
Data/ mês/ano

Nome completo do membro da Equipe:


Nome completo do representante autorizado:
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[bookmark: _GoBack]EDITAL - ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVADOS DE SAÚDE

 				  		 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O ESTADO DE RONDÔNIA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, E DE OUTRO LADO, O (A)............................VISANDO A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE contratação de empresa especializada na prestação de serviços para realização de exames complementares para diagnóstico e confirmação de morte encefálica através dos exames Ecodoppler Transcraniano e Eletroencefalografia com seus respectivos laudos, conforme previsto na Portaria de nº 511 de 27 de setembro de 2010 do Ministério do Saúde, visando atender as Unidades de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde para suprir as necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de Rondônia, de forma complementar, por um de 12 (doze) meses.


O Estado de Rondônia, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde/SESAU/SUS/RO, C.G.C N.º 04.287.520/0001-88, com sede na Rua Gonçalves Dias .  s/n.º, Bairro, Porto Velho/RO doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu titular Secretário de Estado da Saúde Sr. ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, brasileiro, portador da Carteira de identidade nº.........., expedida pela SSP-....., e inscrita no CPF sob o nº........................., com a presença do Procurador do Estado de Rondônia Sr............................,e de outro lado o (a) ......................................................com sede na ..........................................., Cidade de Porto Velho, Rondônia, entidade filantrópica/sociedade civil sem fins lucrativos/universidade, CNPJ n° ..............., com estatuto arquivado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos de Pessoas Jurídicas sob o n° ............, fls. ........, neste ato representado pelo (a) seu (CARGO), NOME ............................, brasileiro(a), casado(a), portador(a) da carteira de identidade ......................., CPF..............................., doravante denominado(a) CONTRATADO(A), tendo em vista o que dispõe a Constituição Federal, em especial os seus artigos 196 a 200, as Leis 8.080/90 e 8.142/90, alusivas ao SUS, as normas gerais da Lei 8.666/93 de licitações e contratos administrativos, e suas alterações, Lei Complementar nº101/00, as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, inclusive as normas e portarias editadas pelo Ministério da Saúde resolvem celebrar o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO:

O Presente Contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços para realização de exames complementares para diagnóstico e confirmação de morte encefálica através dos exames Ecodoppler Transcraniano e Eletroencefalografia com seus respectivos laudos, conforme previsto na Portaria de nº 511 de 27 de setembro de 2010 do Ministério do Saúde, visando atender as Unidades de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde para suprir as necessidades dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de Rondônia, de forma complementar, por um de 12 (doze) meses, em todos os procedimentos e especialidades constantes da tabela SIA/SUS, pelo(a) CONTRATADO (A), integrante da rede de serviços de saúde localizado no Estado de Rondônia, aos usuários do Sistema Único de Saúde, conforme o disposto na Planilha de Programação de Compra de Serviços de Saúde  parte integrante deste instrumento.
§ 1º. O (a) CONTRATADO (A) se obriga a aceitar, de acordo com as necessidades do CONTRATANTE, e respeitada sua capacidade operacional, acréscimos nos serviços objeto deste convênio, nos termos da Cláusula Sexta, § segundo;
§ 2º. O (a) CONTRATADO (A) declara aceitar os termos das Normas Gerais do Sistema Único de Saúde - SUS, inclusive no que tange a sujeição às necessidades e demanda do CONTRATANTE, renunciando expressamente a qualquer pleito ou reivindicação de prestação mínima dos serviços.

CLÁUSULA SEGUNDA

DA CONDIÇÃO E DO LOCAL DE EXECUUÇÃO

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: Executar os serviços objeto deste PROJETO BÁSICO no local indicado neste PROJETO BÁSICO, mediante a atuação de profissionais especializados com quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados.

O Estado de Rondônia, através da Secretaria de Estado da Saúde poderá realizar reduções nos serviços, bem como cancelar qualquer intervenção que julgar impertinente, justificada com antecedência de 30 (trinta) dias, quando não exista mais a necessidade da prestação do serviço como previsto, devendo ser acatada de imediato pela assessoria da contratada.


LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:A execução dos serviços será realizada nas dependências da Contratante:  

· Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP, Av. Governador Jorge Teixeira, 3766 - Bairro Industrial, Porto Velho/RO. 
· Hospital e Pronto-Socorro João Paulo II - Av. Campos Sales - Nova Floresta, Porto Velho/RO. 
· Hospital Infantil Cosme e Damião - Rua Benedito de Souza Brito, 131, Porto Velho - RO. 
· Hospital Regional de Cacoal - Av. Malaquita, 3581 - Josino Brito, Cacoal/RO. 
· Hospital Estadual de Urgência de Cacoal - HUERC - Av Dois de Junho, 2143, Cacoal/RO.
· Hospital 9 de julho - Rua Senador Álvaro Maia, 1600 - Olaria, Porto Velho/RO.
· Hospital Unimed - Av. Rio Madeira, 1162 - Agenor M. de Carvalho, Porto Velho/RO.
· Hospital Samaritano - Av. Calama, 2561 - São João Bosco, Porto Velho/RO.
· Hospital das Clínicas - Rua João Goulart, 2164 - São Cristóvão, Porto Velho/RO.
· Hospital Central - Rua Júlio de Castilho, 149 - Centro, Porto Velho/RO.
· Hospital Prontocordis - Av. Marechal Deodoro, 1947, Porto Velho/RO.


CLÁUSULA TERCEIRA 

DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A):

A Contratada deverá dispor de recursos humanos qualificados, com habilitação técnica e legal, possuidores de título ou certificado da especialidade, e em quantitativo suficiente à execução dos serviços a serem prestados;
Comprovar a formação específica da mão-de-obra oferecida expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;
Executar os serviços objeto deste PROJETO BÁSICO mediante a atuação de profissionais especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados;
Manter planejamento de esquemas alternativos de trabalho ou planos de contingência para situações emergenciais, tais como: greves e outros, assegurando a continuidade dos serviços estabelecidos no presente PROJETO BÁSICO;
Comunicar imediatamente a CONTRATANTE os casos de substituições ou troca de funcionários da(s) CONTRATADA(s).
A Administração se eximirá de qualquer responsabilidade civil ou criminal, em caso de erro médico, culposo ou doloso, durante a vigência do contrato;
A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas não exime a(s) CONTRATADA(S) das responsabilidades determinadas no contrato.
A(s) CONTRATADA(S) responsabilizar-se-á(ão) integralmente pelo serviço a ser prestado nos termos da legislação vigente, observado o estabelecido nos itens a seguir:
A(s) CONTRATADA(S) deverá (ao) possuir o Procedimento Operacional Padrão (POP) e Normas e Rotinas pertinentes aos serviços prestados, corroborando com as diretrizes institucionais e legislação vigente, se houver;
Cumprir o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) e normas da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH) quando os serviços forem executados dentro das Unidades de Saúde contempladas neste PROJETO BÁSICO.
Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se
sempre a qualidade na prestação de serviços;
A CONTRATADA fica responsável pela entrega do relatório de produção dos serviços prestados para a Unidade contemplada neste PROJETO BÁSICO, de acordo com a data prevista na normatização vigente do Ministério da Saúde e demais documentos probantes junto a CONTRATANTE para procedimentos de controle, avaliação e validação do serviço, bem como os documentos alusivos para pagamento. 
Designar, por escrito, no ato de recebimento da autorização de serviços, preposto para tomar as decisões compatíveis com os compromissos assumidos e com poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato;
Apresentar à CONTRATANTE, quando exigidos, comprovante de pagamentos de salários, quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que estejam ou tenham estado a serviço da CONTRATANTE, por força deste contrato;
Manter disciplina nos locais dos serviços, afastando imediatamente após notificação formal, qualquer empregado considerado com conduta que afete a memória institucional e contrarie a normalidade ou rotina de atendimento;
Manter arquivo de cópia dos exames admissionais, periódicos, demissionais, mudança de função e retorno ao trabalho, conforme preconiza NR7 que compõe Portaria n° 3.214 de 08 de junho de 1978 e suas alterações, fornecendo cópias sempre que solicitado;
Responsabilizar-se única, integral e exclusivamente pela boa qualidade da prestação de serviços respondendo perante a Administração da CONTRATANTE, inclusive órgão do poder público, por ocorrência de procedimentos inadequados para os fins previstos no presente contrato;
Corrigir de pronto os problemas apresentados pela fiscalização da CONTRATANTE sob pena de aplicação de multas e demais penalidades previstas no edital, os casos não previstos considerados imprescindíveis para a perfeita execução do contrato, deverão ser resolvidos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA;
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da licitação;
Responsabilizar-se por eventuais paralisações do serviço, por parte de seus empregados, garantindo a continuidade dos serviços contratados, sem repasse de qualquer ônus à CONTRATANTE;
A fiscalização do contrato se dará por meio dos procedimentos constantes do Anexo IV deste PROJETO BÁSICO;
A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento;
A contratada se responsabilizará pela implantação e execução de projetos de adequação de estrutura física se necessário, conforme - RESOLUÇÃO – RDC Nº 50, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002 E DEMAIS LEGISLAÇÕES VIGENTES.  
A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.
A CONTRATADA responsabiliza-se em disponibilizar, para os serviços objeto deste contrato, os profissionais necessários para o fiel cumprimento dos serviços mencionados neste PROJETO BÁSICO.
A Contratada responsabiliza-se pela contratação, treinamento e pagamento de todos os profissionais necessários à prestação dos serviços ora contratados.
Se necessário, os serviços poderão ser realizados nas dependências da empresa contratada, quando autorizado pela Contratante.
A CONTRATADA deverá indicar o(s) nome(s) do(s) Preposto(s) e o(s) telefone(s) e/ou celular (es) para os chamados extraordinários (Urgência e emergência), num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo tal linha ser mantida disponível em funcionamento ininterrupto durante o período de Vigência Contratual, coincidindo com os horários de funcionamento da Unidade Hospitalar, ou seja, o(s) telefone(s) e/ou celular(es) e o(s) Preposto(s) deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia de segunda a domingo inclusive feriado, a fim de que não seja interrompida a prestação de serviços de caráter emergencial.

Outras Obrigações da Contratada Constantes na Súmula Nº. 331 do Tribunal Superior do Trabalho, Instrução Normativa Nºs. Instrução Normativa Nº. 02/2009 do MPOG, com as Alterações Introduzidas pelas IN’s 03, 04, 05 e 7/2009, Cumprimento do Termo de Ajuste de Conduta-Tac Nº. 0405/2010 – Ministério Público do Trabalho 
Em razão da súmula nº. 331 do Tribunal Superior do Trabalho para garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas advindas deste contrato, os valores provisionados para pagamento das férias acrescido de 1/3 constitucional, 13º salário e rescisão contratual poderão ser depositados pela Administração em conta vinculada específica, que somente será liberado para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, em conformidade com o disposto no Anexo VII da Instrução Normativa nº. 02/2009 do MPOG, com as alterações introduzidas pelas IN’s 03, 04 e 05/2009, nas seguintes condições:  
a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;  
b) parcialmente, pelo valor correspondente as férias, aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato; 
c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória, porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato; 
d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; 
e) o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.       
Estes faturamentos somente serão aceitos mediante apresentação dos comprovantes/recibos originais de pagamento acompanhados de cópia autenticada ou cópia simples que será autenticada por servidor. 
Nos termos do inciso II do artigo 19 da Instrução Normativa nº. 02/2008, alterada pela Instrução Normativa nº03 de 15/10/2009, IN 04 de 11/11/2009, IN 05 de 8/12/2009 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a Contratada autoriza a contratante a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da Contratada, observada a legislação específica. 
Nos termos do inciso IV do artigo 19 da Instrução Normativa nº. 02/2008, alterada pela Instrução Normativa nº03 de 15/10/2009, IN 04 de 11/11/2009, IN 05 de 18/12/2009 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a Contratada autoriza a Contratante a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
O Banco do Brasil poderá vir a cobrar a tarifa relativa aos custos de manutenção da conta vinculada a ser aberta. Os efeitos financeiros deste contrato iniciar-se-ão na data da Ordem de Início das Atividades. 
A SESAU irá verificar, quando da rescisão contratual, o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;  
a) até que a contratada comprove o disposto neste parágrafo, a Contratante deverá reter a garantia prestada.
Em caso de não comprovação pela Contratada do pagamento de salários dos seus empregados e encargos trabalhistas, fica a Contratante autorizada a adotar as providências necessárias para garantir o efetivo cumprimento das obrigações. 

DO ACOMPANHAMENTO DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS, TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS: 
A nota fiscal/fatura, deverá obrigatoriamente, vir acompanhada dos documentos abaixo  relacionados  correspondentes  à  última  competência  vencida,  ou  seja, conforme prazos estipulados pela legislação trabalhista e previdenciária:  
a) Cópia da Guia de Recolhimento por Tempo de Serviço (GRF), com autenticação mecânica ou acompanhado do comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet; 
b) Cópia da Guia de Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet; 
c) Cópia da Relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE); 
d) Cópia da Relação dos Tomadores/Obras (RET); 
e) Cópia da Folha Analítica dos Trabalhadores do mês da última competência vencida; 
f) Cópia de protocolo de Envio de Arquivos emitida pela conectiva social (GEFIP). 
 
A contratada, quando solicitada, deverá encaminhar, em até 15 (quinze) dias corridos da solicitação formal da Contratante os seguintes comprovantes:
a) Cópia das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST); 
b) Comprovante individualizado de pagamento dos salários; 
c) Encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: RAIS  (anual) e CAGED, quando houver admissão e/ou demissão de funcionário; 
d) Comprovante individualizado de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho; 
e) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do  FGTS  de  cada empregado; 
f) Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da Contratada. 
Mensalmente, para todos os empregados admitidos, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentação, devidamente autenticada: 
a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG e CPF; 
b) CTPS dos empregados admitidos; 
c) Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços; 
d) Comprovantes de entrega dos Uniformes/EPI; 
d.1) a quantidade de Uniformes/EPI a ser entregue a cada funcionário deverá ser  igual ao proposto na planilha de custos.  
A Contratada deverá encaminhar no último mês da prestação dos serviços (extinção ou rescisão do contrato), a documentação relacionada abaixo, sendo que os mesmos deverão estar acompanhados de cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais para conferência pelo servidor que as receber: 
a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 
c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demitido; 
d) Quando o empregado da Contratada, alocado na SESAU, for transferido a outro cliente, sem que haja rescisão de seu contrato de trabalho, esta circunstância deverá ser comunicada e demonstrada perante a Contratante para se desincumbir da obrigação.  Não o fazendo, presumir-se-á o descumprimento da obrigação contida no presente parágrafo. 
Aplica-se o disposto no parágrafo anterior inclusive quando do término da vigência do presente contrato.  
As inconsistências ou dúvidas, verificadas nas documentações entregues relacionadas nas letras anteriores, terão o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da solicitação de diligência pela Contratada, para serem formal e documentalmente esclarecidas, sob pena de aplicação das penalidades contratuais e legais cabíveis. 
Uma vez recebida à documentação mencionada, o servidor responsável pela conferência deverá apor a data de entrega e assiná-la.
O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em situação  irregular perante as obrigações  fiscais,  trabalhistas e previdenciárias implicarão  rescisão  contratual,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  penalidades  e  demais cominações legais. 


CLÁUSULA QUARTA 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;
Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;
Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas;
A CONTRATANTE, através da Comissão de Recebimento de Serviços Prestados e de Materiais, apresentará a CONTRATADA, todos os procedimentos e rotinas administrativas e técnicas, necessárias ao registro, por escrito, dos atendimentos efetuados pela equipe de profissionais do Contratado;
Controle estatístico dos serviços realizados;
Desenvolver manuais técnicos e de rotinas de trabalho;
Estabelecer e implantar formas e métodos de controle de qualidade, de acordo com a legislação vigente;
Efetuar os pagamentos devidos dentro do prazo estipulado, após o recebimento do serviço.
Prestar as informações necessárias para que a Contratada possa cumprir com suas obrigações.
Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis caso seja necessário.
Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários;

CLÁUSULA QUINTA

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

O recurso a ser destinado para essa despesa está assegurado:

● P/A: 4004
● FONTE RECURSO: 3209/100
● ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39

CLÁUSULA SEXTA

DO PREÇO:

No que tange o valor a ser estimado para a despesa, foi considerado os valores dos procedimentos indicados na tabela SUS (SIGTAP). 

	Item
	Descrição do Procedimento
	UND
	Quant. (mês)
	Valor Unitário (R$)
	Valor Mensal (R$)
	Valor Anual (R$)

	1
	ELETROENCEFALOGRAMA
	SERV.
	04
	R$ 600,00
	R$ 2.400,00
	R$ 28.800,00

	2
	DOPPLER TRANSCRANIANO
	SERV.
	06
	R$ 600,00
	R$ 3.600,00
	R$ 43.200,00



CLÁUSULA SÉTIMA

DA REVISÃO DO PREÇO:

Os valores estipulados dos procedimentos serão revistos na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes concedidos pelo Ministério da Saúde.
Parágrafo único: A revisão da Tabela da SUS pelo Ministério da Saúde, ensejará a efetivação de competente Projeto Básico;

CLÁUSULA OITAVA

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

A apresentação das contas e as condições de pagamento serão feitas conforme o disposto abaixo:

O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal juntamente com a produção constando o número total de procedimentos realizados no mês referente ao período requerido contendo documentos probantes (relação de pacientes atendidos, com endereço, documentos pessoais, telefone), devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, através da Comissão de Recebimento de Serviços Prestados e de Materiais onde os serviços foram realizados.
A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados; 
II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;
III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.
O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta) dias, contados da data de sua apresentação, após o adimplemento da obrigação por parte da contratada.
Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como, com ausência dos documentos constantes no primeiro parágrafo deste item;

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
 			I=(TX/100)
        365

EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
  Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.
  Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.
 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
 A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
  A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à (s) CONTRATADA (S). 
  É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos. 

FORMA DE PAGAMENTO:

A CONTRATADA será remunerada pelo valor da Tabela Unificada de Procedimentos do Sistema Único de Saúde (SIGTAP) previsto no anexo I.
A forma de pagamento ocorrerá mensalmente, exclusivamente sobre os serviços efetivamente prestados, de acordo com o número total e os tipos de procedimentos realizados no mês, onde deverão ser apresentadas na SESAU/RO: produção referente ao período requerido contendo documentos probantes (relação de pacientes atendidos com número total de procedimentos realizados no mês, endereço, documentos pessoais, telefone, laudos dos pacientes acompanhados da suas respectivas autorizações do sistema SISREG). Após análise da produção pelo setor de controle e avaliação GRECSS/SESAU/RO, as notas fiscais, devem ser emitidas em 02 (duas) vias, e ser devidamente atestado pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, através da Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços. A certificação deverá ser feita por uma comissão própria da Unidade Hospitalar na qual o serviço está inserido, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do objeto, o número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa vencedora do certame licitatório, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento definitivo dos serviços. No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela na controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da(s) futura(s) CONTRATADA(S) de representar para cobrança, as partes controvertidas com devidas justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal, conforme determina a Lei.
Para A Execução Dos Procedimentos, Controle Da Qualidade Dos Procedimentos Realizados E Fins De Pagamentos, Estes Devem Obedecer Aos Critérios Abaixo Para Autorização:

m) Serão aceitos para efeito de pagamento, os procedimentos que passaram pelo processo de análise/controle/avaliação do Setor de Controle e Avaliação/GRECSS/SESAU, autorizados pelo Ordenador de Despesa, em conformidade com o referido PROJETO BÁSICO;
n) A análise da produção apresentada pela CONTRATADA deverá estar pautada em conformidade com as orientações dos: Manual Técnico Operacional SIA/SUS do Sistema de Informações Ambulatoriais; Aplicativos Auxiliares e de Captação da Produção Ambulatorial – APAC Magnético – Boletim de Produção Ambulatorial (BPA) Magnético – versia – de – para – FPO Magnética; Manual do Curso Básico de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria do Sistema Único de Saúde – SUS (Ministério da Saúde/Departamento Nacional de Auditoria do SUS – DENASUS – 2° Edição, Brasília: 2011); Manual de Glosas do Sistema Nacional de Auditoria e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie;
o) A Avaliação do Controle de Qualidade poderá ser realizada em ação conjunta da Vigilância Sanitária e a GRECSS/SESAU;
p) A produção mensal dentro do limite Físico-Financeiro pré-estabelecidos em Portaria deverá ser apresentada a GRECSS/SESAU até 03° dia útil do mês seguinte à competência anterior, contendo todos os procedimentos realizados pela CONTRATADA, do primeiro ao último dia de cada mês, organizados em ordem sequencial da execução por dia, com listagem nominal/procedimento anexa, devendo as guias autorização de procedimento ambulatorial e seus anexos, estarem organizadas em conformidade com a listagem nominal;
q) O teto Máximo estabelecido para o lote em números de procedimentos e em valores para pagamento mensal será conforme previsto no item 7 do PROJETO BÁSICO. Caso a produção apresentada atingir o limite Físico-Financeiro, deverá a CONTRATA comunicar imediatamente o Gestor da Pasta, como também a GRECSS/SESAU, solicitando desta forma, autorização para continuidade do atendimento e posterior apresentação deste excedente, seja ele físico ou financeiro.
r) No caso da ocorrência do item anterior, tal produção deverá ser apresentada, devidamente caracterizada como produção Extra-Teto Físico/Financeiro, separadamente da produção mensal normal (aquela dentro do limite Físico-Financeiro pré-estabelecidos em Portaria). 
	Se caso a produção apresentada estiver acima do teto, o prestador ao apresentar a produção do mês, deverá encaminhar um ofício ao Gestor Estadual de Saúde e a GRECSS, comunicando que ultrapassou o teto físico- financeiro e solicitando autorização para apresentar a produção extra.

CLÁUSULA NONA

DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida. 

 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

k) Inexecução total ou parcial do contrato;
l) Apresentação de documentação falsa;
m) Comportamento inidôneo;
n) Fraude fiscal;
o) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	47. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	48. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	49. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	50. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	51. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	52. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	53. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	54. 
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	55. 
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	56. 
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	57. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	58. 
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	59. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	60. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	61. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	62. 
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	63. 
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	64. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	65. 
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	66. 
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	67. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	68. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	69. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

CL ÁUSULA DÉCIMA 
DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES:

A duração do presente Contrato é de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura, que poderão ser prorrogados por iguais e sucessivos períodos, até o limite de sessenta meses, limite este que, em caráter excepcional e devidamente justificado mediante autorização da autoridade superior, poderá ser prorrogado em até doze meses, nos termos do art. 57, II, e § 4º da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DAS ALTERAÇÕES:
Qualquer alteração do presente Contrato, desde que legalmente permitida, será objeto de Termo Aditivo;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DA PUBLICAÇÃO:

O presente Contrato será publicado, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Rondônia, no prazo estabelecido pelo parágrafo único, do artigo 61, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO:
A legislação aplicável à execução deste Convênio é composta pela Constituição Federal, em especial os artigos 196 a 200, pelas Leis Federais nºs. 8.080/90 e 8.142/90, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar 101 de 04/05/00, Decreto Lei Estadual n.º036/82 e portarias editadas pelo Ministério da Saúde, sendo parte integrante deste Contrato, todo o processo de inexigibilidade, inserido nos autos do processo, sob referência, fundamentada no “caput” do artigo 25 da Lei Federal 8.666/93; 

CLAUSULA DECIMA QUARTA

DOS CASOS OMISSOS:
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n°: 8.666/93, dos princípios gerais do direito e demais legislação aplicada, conforme Art. 55 Inciso XII.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
DO FORO:
Os partícipes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente Contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes.
E, por estarem justas e acordadas, de pleno acordo com as cláusulas e condições ora fixadas, firmam o presente Contrato em 04 ( quatro ) vias de igual teor, para um só efeito legal, perante as testemunhas abaixo assinadas.
Porto Velho, ..... de .............. de 2016.
_____________________________________
Secretário de Estado da Saúde/SUS-RO
      _______________________________________
     Procurador Geral Do Estado De Rondônia
__________________________________
 Prestador de Serviços

Testemunhas:













































TERMO DE COMPROMISSO
CONCORRÊNCIA PUBLICA N°: 013/2016/CEL/SUPEL/RO

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)
TERMO DE COMPROMISSO
À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO – CEL/SUPEL.
PORTO VELHO - RO.

Pelo presente Termo de Compromisso, propomo-nos a executar os serviços de que trata o Edital da CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 013/2016/CEL/SUPEL/RO pelos preços constantes da nossa PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE “2”, e de acordo com o especificado no Edital e seus Anexos e ainda:

1) Declaramos sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
2) Declaramos sob as penas da lei, que não utilizamos em nosso funcional a mão-de-obra de menores, nas idades e condições elencadas no inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal, em conformidade com a Lei nº 9.854, de 27/10/99 e com o artigo 1º, do Decreto Federal nº 4.358, de 2002.
3) Declaramos que visitamos a área destinada a execução dos serviços e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, de suas características e dificuldades.
4) Declaramos plena submissão às condições e exigências deste Edital, em todas as fases da licitação.
5) Declaramos a assunção de responsabilidade pela execução dos serviços e sujeição às condições estabelecidas no presente Edital.
6) Reconhecemos o direito da Administração Pública de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços mediante o pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, na forma da Lei.
7) Concordamos em firmar o contrato para execução dos serviços relacionados na presente proposta pelos respectivos preços se para isso formos notificados pela Administração.

Art. 12, inciso I e VI, da Lei 8.666/93.


Porto Velho-RO, em ____ de _______de 2016.


NOME DA EMPRESA LICITANTE
ASSINATURA (S) DO (S) REPRESENTANTE (S) LEGAL (IS) DA EMPRESA
Endereço, telefax e telefone para contato

Avenida Farquar, 2986, Complexo Rio Madeira, Ed. Reto -  Rio Pacaás Novos 2º Andar, Bairro Pedrinhas  -Tel.: (69) 3216-5139
CEP.: 76.903-036 - Porto Velho - RO
AAMS/CEL/SUPEL                                                                                                                                                                                                                    SILVIA CAETANO RODRIGUES
                                                                                                                                                                                        Presidente CEL/SUPEL/RO
                                                                                                                                                                                                   Portaria 008 de 22/03/2016.
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